
fHttflTUH* Of

PREFEITUR.'

Fis. r.y:

c:. -í'.

brica:

.CABAL-MA

COMISSÃO CENTRAL
-  DE LICITAÇÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS - ESTADO DO MARANHÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N"* 06378/2017

MODALIDADE CONCORRÊNCIA N® 013/2017 - SISTEMA REGISTRO
DE PREÇOS.

BASE LEGAL

Lei 8.666/1993 e suas alterações. Lei Complementar n®.
123/2006, Lei Complementar n®. 147/2014, Decreto
Federal n® 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto
Federal n® 7.892/2013 e demais legislações correlatas.

OBJETO

Formação de Registro de Preços para futura contratação
de empresa especializada de engenharia para execução
de serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva em
prédios públicos próprios do município, locados e/ou
conveniados da administração munidpal, com
fornecimento de material, equipamentos e mão de obra
necessários.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Global

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada Por Preço Unitário

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

Prédio da Comissão Central de Licitação - CCL Situado à
Praça Gonçalves Dias, s/n. Bairro Centro, Caxias/MA.

DATA DE ABERTURA 16 de janeiro de 2018

HORÃRIO 09:00h (nove horas)

FONTE RECURSO Recursos Próprios/Outros.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no prédio da Comissão
Central de Licitação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro, Caxias-Ma(Antlgo
Fórum Desembargador Artur Almada Lima), no horário das OShOOmin (oito horas) às
IShOOmin (treze horas) onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos mediante
a entrega de 05 (cinco) resmas de papel (500 folhas), tamanho A4, 210 x 297mm, 75
g/m', ultra branco, junto ao setor de Licitação do município, referente ao custo de
reprodução.

"Centro Administrativo Gonçalves Dias", Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
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EDITAI. DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 013/2017
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
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Rubrica;

A Pr^ltura Municipal de Caxias, por Intermédio da Comissão Central de Licitação, toma público
]»nhecimento dos Interessados que na data, horário e local indicado fará realizar Ikátaçâo na

modalidade Concorrência Pública, do tipo menor preço, objetivando o Registro de Preços, mediante o
^ime de execução de empreitada por preço unitário, conforme descrição contida neste Edital e seus
^exos. O procedimento llcitatório obedecerá á Lei n® 8.666, de 1993 e suas alterações, á Lei
o  ''23'2006, modificada pela Lei Complementar n®. 147/2014, Decreto Federal n®8.53W2015, Decreto Federal n® 7.892/2013 e demais legislações correlatas, bem como à legislação
correlata e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

'  Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro formal de pr^os relativosà iwestaçâo de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. Neste Sistema, as
contrataç^ serão feitas quando melhor convier a Administração, sem, no entanto, estar
necessariamente obrigada a contratar com o fornecedor vencedor do certame;

'Nesta ndtação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo,
obrigacional. com característica de compromisso para futura contratação, onde os fornecedores
manterão seus preços r^istrados, durante o ̂reríodo de 12 (doze) meses, tornando-os disponíveis,
caso necessite a Prefeitura Municipal de Caxias efetuará serviços nas quantidades julgs»j^
necessárias e aos mesmos preços registrados no certame.

O objeto desta licitação é o Formação de Registro de Preços para futura contratação de
empresa especializada de engenharia para execução de serviços de Manutenção
Preventiva e Corretiva em prédios públicos próprios do município, locados efou
conveniados da administração municifml, com fornecimento de material, equipamentos e
mão-de- obra necessários, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no
Termo de Referência e demais Anexos deste Edital.

1.1. Valor Estimado para execução dos serviços é de R$ 10.171.566,56 (dez milhões, cento e setenta
e mil, quinhentos e sessenta e seis reais e cinqüenta e seis centavos).

1.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1.2.1. ANEXO I - Termo de Referência;
1.2.2. ANEXO il - Planilha orçamentária, composições e encargos sociais elaborada pela administração;
1.2.3. ANEXO lii - Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação;
1.2.4. ANEXO IV - Modelo de declaração em cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7" dá
Constituição Federal.
1.2.5. ANEXO V~ Modelo de declaração de microempresa/empresa de pequeno porte.
1.2.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta.
1.2.7. ANEXO VII - Modelo de Declaração de que a licitante não possuí servidor público em seu quadro
soaetário ou no quadro de empregados;
1.2.8. ANEXO Vlli — Minuta da Ata de Registro de Preços;
1.2.9. ANEXO IX — Minuta do Contrato.
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on i-S®'' Licitação os Interessados pertencentes ao ramo de ativfdSSe relacionadoao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.
2.2. Nâo será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:
2.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretada, ou em

processo de recuperação exúajudicial;
2.2.2. Em dissolução ou em liquidação;
2.2.3. Que es^m suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da

Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou munidpal nos
termos do artigo 87, inciso III, da Lei n® 8.666, de 1993;

2.2.4. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de
direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72 § 8' Inciso V da
Lei n" 9.605, de 1998; o o .

9"® sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública*2.2.6. Que estejam reunidas em consórcio;
2.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
2.2.8. Estrangeiras que nâo funcionem no Pais;
2.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n® 8.666, de

1993.

2.3.0 descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitaçâo do licitante.

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, em separado dos
envelopes N®01 e 02: •
a) Tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado):
equerimento do Ernpresário, Estatuto, Contrato Social em vigor ou de qualquer outro documento que

comprove sua capacidade de representante legal, no qual estejam expressos seus poderes para exercer
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
b) Tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, no qual constem
poderes específicos para negociar preço, assinar, interpor recursos e desistir de sua interposição e
praticar todos os demais atos pertinentes;
b.1) Procuração por instrumento particular deverá estar com firma da assinatura devidamente
reconhecida por cartório competente, acompanhadas de cópia do documento que comprove os poderes
do mandante para a outorga, dentre os indicados na alínea "a";
b.2) Instrumento de procuração, público ou particular, deverão, obrigatoriamente, sob pena de nâo ser
aceito o credenciamento, ser firmados por tantos responsáveis pela empresa, quantos estabeleça o
contrato social ou estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange a sua
representatividade; m a ««
b.3) Serão acatadas as Procurações redigidas de forma Genérica, desde que na sua redação conste
obrigatoriamente poderes para participar de licitação, processos licitatórios ou outras expressões afins
b.4) Na hipótese de nâo cons^ prazo de validade nas PROCURAÇÕES apresentadas, a Comissão
aceitará como válidas as expedidas até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias imediatamente anteriores
à data da sessão;
o) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante (leaal
ou prc^urador) da empresa interessada;
d) A licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que desejar usufruir o regime diferenciado e
^orecido em licitações concedido pela Lei Complementar n® 123/2006, modificada pela lei
^mplementar 147/2014, deverá apresentar DECLARAÇÃO, SOB AS PENAS DA LEI. DE QUE

SeoeíSf LEGAIS PARA QUALIFICAÇÃO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESADE PEQUENO PORTE, conforme estabelecido no Art. 13, § 2® do Decreto Federal n® 8.538, de 06 de
oj^bro de 2015, (ANEXO Vll-Modelo da Declaração de Microempresa e Empresa De Pequeno Porte). A
Declaração deverá ser acompanhada de documento que comprove o referido enquadramento, podendo
J^^ggP^g^yng^^^l^^^^O^^^tialdodosIteofiçialdaSeCTeteria^
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Receita Federal, Certidão expedida pela Junta Comercial do domicílio da sede da llcitante, emitida 90
(noventa) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das propostas ou outro
documento equivalente.
d.1) A llcitante que não apresentar a documentação conforme disposto na alínea "d", ou apresentar
qualquer outro documento diferente do exigido no ato do credenciamento decairá do direito de
^steriormente se declarar Micioempresa ou Empresa de pequeno porte, perdendo automaticamente os
direitos que lhe conferem a Lei Complementar 123/2008, modificada pela Lei Complementar 147/2014
(em nenhuma hipótese será aceito outro documento equivalente diférente do solicitado),
e) Declaração que a llcitante não possui em seu quadro societário servidor público na ativa, ou
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, conforme modelo no Anexo
IX;
3.2. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou cópia
previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Central de Licitação, sendo que
neste último caso, deverá o llcitante apresentar-se no prazo estabelecido no item 5.4 deste edital;
3.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento
impedirá a llcitante de negociar preços, de declarar a intenção de Interpor recurso, enfim, de representar
a licitante durante a sessão pública, mais em nenhuma hipótese excluirá a llcitante do certame;
3.3.1. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresenfodos na proposta escrita,
para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.
3.4. Após o encerramento do credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão
admitidos novos proponentes, dando-se Início ao recebimento dos envelopes;
3.4.1. Quando o credenciamento for efetivado, e a abertura dos envelopes for agendada para outra
data, não se admitirá a inclusão de mais nenhum licitante, ficando como encerramento do
credenciamento, do que trata o item 3.4, o recebimento dos envelopes de proposta e documentação das
licitantes.
3.5. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como de um
mesmo representante para mais de uma empresa;
3.6. Os documentos de credenciamento serão conferidos pela Comissão, a cada Sessão Pública
realizada;
3.7. A documentação apresentada para o Credenciamento, em nenhuma hipótese será aproveitada para
qualquer outra etapa do certame, sendo exclusiva para o Credenciamento do representante da licitante;
3.8. As licitantes que apresentarem documentação no original, os mesmos não serão devolvidos e
ficarão retidos para serem anexados oportunamente ao Processo Licitatório em epígrafe.

4.1. Cada licitante deverá apresentar dois envelopes de documentos, um contendo os documentos de
~ habilitação e o outro, a proposta de preços.

4.1.1. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega,
mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues atê 1 (uma) hora antes da abertura da
sessão pública.
4.1.1.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondictonados em invólucro único, endereçado
diretamente à Comissão, com a seguinte identificação:

À COMISSÃO DE licitação
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS-MA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N® 013/2017
SESSAO em 16/01/2018, AS 09:00h

4.1.1.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos
como propostas.

4.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do
licitante e contendo em suas partes extemas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N® 01 - DOCUMENTOS DE H/VBILITAÇAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS

''Centro Administrativo Gonçalves Dias", Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA N» 013/2017.
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N®

ENVELOPE N- 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N» 013/2017.
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N"
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5.1. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados no original
ou em forma de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Central
de Licitação:

5.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Merrants, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade Hmitada - EIREU:
ato constitutivo, estatuto ou contrato sodal em vigor, devidamente registado na Junta Comerdat
da respectiva sede;

b.1) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

c) No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

d) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização.

5.1.2. Relativos à Qualificação Técnica:

a) Certidão atualizada de registro e quitação da licitante e de seus responsáveis técnicos junto ao
CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) da sua sede em ramo de atividade
compatível com objeto da licitação).

b) At^tado de Capacitação Técnteo-Operadonal: Comprovação de aptidão da empresa licitante
para o desempenho de atividade pertinente e compatível com características técnicas similares
às do objeto desta licitação, que será feita mediante a apresentação de Atestadois)
averbado(s) no CREA ou Certidões fornecidos por pessoa de direito público ou privado,
ou Certidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA ou CAU comprovando ter executado
as quantidades mínimas dos seguintes serviços, Dmitadas estas, exclusivamente, às parcelas de
maior relevância abaixo indicadas:

Item Itens de Maior Relevância Untd

Quantit
ativo da

obra

Quant

mínima a

ser

exigida

Percentual

1.0 FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS:
1.1 Concreto Armado 25 MPA 120 60-^ 50%

2.0 ALVENARIA E PAINÉIS

2.1 Alvenaria de Tijolo Cerâmico a/P 800 400^ 50%

'Centro Administrativo Gonçaives Dias", Praça Gonçalves IXas, S/N - Fone: (0**S9) 3521-3630
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3.0 COBERTURAS;
3.1 Estrutura de Madeira não aparelhada para

telhados cerâmico M» 1.600

800
50%

3.2 Estrutura de Madeira não aparelhada para
Telha Ondulada de fibrocimento

W

1.600

BOOr
50%

3.3 Telhamento com Telha Cerâmica NP .  6.400 1.600 25%
3.4 Telhamento com Telha Ondulada de

Fibrocimento
M^

6.400 1.600/
25%

4.0 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 50%

4.1 Execução de Instalações Elétricas Vb 1 1

5.0 REVESTIMENTO E PAVIMENTAÇÕES
5.1 Revestimento Cerâmico para Paredes NP 4.000 2.000/ 50%

5.2 Revestimento Cerâmico para Piso NP 4.000 2.000 50%

5.3 Emboço p/Revestimento Cerâmico M^ 4.000 2.000 50%

5.4 Forro de Gesso em Placa de 60x60cm NP 5.600 2.800 ̂ 50%

6.0 PINTURA

6.1 Pintura PVA Látex em paredes NP 16.000 4.000 / 25%

C) Atestado de Capacitação Tócnico-Profissional comprovando que o llcltante possui em seu
corpo técnico, na data de abertura das propostas, profísslonal(is) de nível superior ou outro(s)
reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de atestado(s) de r^ponsabRídade técnica,
devidamente registrack^s) no CREA da região onde os serviços foram executados,
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(oes) de Acervo Técnico - CAT, expedida(s) por
este(s) Conselhofs), que comprove(m) ter o(s) profissíonal(is} executado para órgão ou entidade
da administração pública direta ou indireta, fiederal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou
ainda, para empresa privada, serviços semelhantes a:

1.0 FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS:
1.1 Concreto Armado 25 MPA VP

2.0 ALVENAÍOA E PAINÉIS

2.1 Alvenaria de Tijolo Cerâmico M^

3.0 COBERTURAS:

3.1 Estrutura de Madeira não aparelhada para telhados cerâmico M^

3.2 Estrutura de Madeira não aparelhada para Telha Ondulada de
fibrocimento

M^

3.3 Telhamento com Telha Ceramica M^

3.4 Telhamento com Telha Ondulada de Fibrocimento M'

4.0 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
4.1 Execução de Instalações Elétricas Vb

5.0 REVESTIMENTO E PAVIMENTAÇÕES
5.1 Revestimento Cerâmico para Paredes M^

5.2 Revestimento Cerâmico para Piso NP

5.3 Emboço p/Revestimento Cerâmico M^

5.4 Forro de Gesso em Placa de 60x60cm VP

6.0 PINTURA

6.1 Pintura PVA Látex em paredes M^

C.1) Com a finalidade de comprovação técnica, poderá ser utilizado acervo técnico, de mais de
um profissional, desde que pertençam ao quadro técnico da empresa, reconhecidos pelo
Conselho Regional de Engenharia (CREA);

"Centro Administrativo Gonçalves Dias", Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
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c^) No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como
responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, todos os lidtant^ portadores
desses atestados serão inabilitados.

O^rvação: O atestado ou certidão que não atender a todas as caracteristlcas citadas
nas condições acima, não serão considerados pela Comissão Central de Licitação.

C.3) A comprovação de que o profissional pertence ao quadro permanente da empresa licitante
dar-se-á através:

c.3.1) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no
órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede da licitante;
c.3.2) No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS), contendo as folhas que demonstre o n.® de registro, qualificação civil ou contrato de
trabalho em vigor, com a última alteração de salário;
c.3.3) no caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços, assinado
pelas partes, com prazo de vigência superior àquele previsto pana a execução dos serviços ora
licitados;

0.4) No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que trata este subitem poderão
ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n" 8.666, de 1993, por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

Relativa à Qualificação Econômico^Financeira:

5.1.3.1. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício sodal, já exigíveis e
apresentados na fonna da lei, que comprovem a boa situaçôo financeira da licitante, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atuaHzãxfos por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. O balanço patrimonial
deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.

a) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:

a.1) Publicados em Diário Oficial ou;
a*2) Publicados em jornal de grande circulação ou;
a.3) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio

^  da empresa, na forma da instrução Normativa n® 11, de 05 de dezembro de 2013, do
Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhada obrigatoriamente dos
Termos de Abertura e de Encerramento;
a.4) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto
nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2® da lei 10.406/2002;

b) As empresas constituídas no exercíao em curso ou com menos de um exercício deverão
apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura,
inclusive com os termos de abertura e encerramento;

c) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada através de
índices financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, cujo resultado deverá estar de acordo com os
valores ali estabelecidos:

(LG) Liquidez Geral: igual ou maior que 1 (um)
_ Ativo Circulante + Realiaável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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(LC) Liquidez Corrente: Igual ou maior que 1 (um)
Ativo Circulante '°ro(
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=
Passivo Circulante Rubrica;

(SG) Solvência Geral: Igual^ou maior que 1 (um)
Ativo Total

SG =
Passivo Circulante Passivo Não Circulante

d) O licítante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui
capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado
da contratação;

e) Na hipótese de alteração do Capital Social, apôs a realização do Balanço Patrimonial, a licitante
deverá apresentar documentação de alterado do Capital Social, devidamente registrada na Junta
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado;

f) A não apresentação das demonstrações contábeis ou apresentadas em afronta as Normas
Brasileiras de Contabilidade NBC's do Conselho Federal de Contabilidade acarretará a
ínabilitaçâo da licitante.

5.1.3.2. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licítante, ou de seu domicílio, dentro
do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90
(noventa) dias contados da data da sua apresentação.

5.1.4. Retativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e Previdência Social, mediante apresentação da:

b.1) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos a
Tributos Federais, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da

~  Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a
apresentação da:

0.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais.
0.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a
apresentação da:

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais.
d.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

f) Prova de inexistência de débitos inadímplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
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5.1 Al. A licitante mícroempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma resbtçâo, sob pena de ser inabilitado.

5.2. Alvará de funcionamento, expedido peto Município do domicílio ou sede do licitante, dentro do
prazo de validade.

5.3. Documentos complementares:
5.3.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fetos supervenientes impeditivos

para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital (artigo 32, §2**, da
Lei n® 8.686, de 1993);

5.3.2. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme
Lei n® 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n® 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a
este Edital.

5.4. Vfeando a aglKdade dos trabalhos ficftatórfos Informamos que a(8) licitante(8) que
A pretender (em) autenticação de documentos via Comissão de Licitação, o faça até 02 (dois) dias

antes da data de atiertura da licitação, no local previsto no preâmiHiIo deste edital, no horário das
08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas), sendo neste caso, obrigado a apresentação d(M
originais para confronto;

5.5. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou
cópias em fec-símíle, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou
catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preços;

5.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos
documentos exigidos neste Edital e seus Anexos.

6A A proposta, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com
clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como
também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter
gJUU Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto
Básico;
gJíg. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional
(real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha
Orçamentária anexo ao Edital;
6.1.2.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas
relativas à mão-de-obra, materiais, equipamentos e serviços;
6.1.2.2. Nos preços cotedos deverão estar incluídos todos os Insumos que os compõem, tais como
despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;
6.1 J2.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida.
6.1.2 A Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão
"verba" ou de unidades genéricas.
6.1.3. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em
forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;
6.1.3.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro
e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da
obra, não poderão ser Incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária;
6.1.3 A Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento de materiais
e equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compatível com a
natureza do objeto;
6.1.3.3. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidos na legislação tríbutária;
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f? y ~ Pessoa Jurídica - e a CSLL - Contribuição Social sobre o LucroLíquido - nâo se consubstanciam em despesa indireta passível de inclusão na taxa de Bonificações e
Despesas Indiretas - BDI do orçamento-base da licitação, haja vista a natureza direta e personalística
desses tnbutos, que oneram pessoalmente o contratado (Súmula 254/2010 - TCU);

Planilha orçamentária comparativa entre os preços unitários constantes da planilha
Chorada pelo órgão, anexa ao Edital, e os preços unitários propostos pelo llcitante.
SJiS. Prazo de validade da proposta nâo Inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do
certame.

6j2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao
preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais,
ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais,
sern nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que nâo venham a causar
prejuízos aos demais licitantes.
gJJ. Erros no preenchimento da planilha nâo é motivo suficiente para a desclassificação da proposta,
quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que
se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.

A 6:2^ As alterações de que trata este subitem serão submetidas à apreciação da Comissão, com a
devida anuência de todos os licitantes.

^ 6j2. Nâo será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido
devidamente registrada em ata, salvo se prevista em lei.
§4. Após a fase de habilitação, nâo cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente
de fato superveniente e aceito pela Comissão.
6J. Por se tratar de Licitação para Registro de Preços e as contratações acontecerão de forma
esporádica, os Cronogramas Físico-Financeiros referenciais do planejamento adequado dos serviços
serão estabelecidos pelo ÓRGAO CONTRATANTE no momento da assinatura do contrato, podendo a
CONTRATADA adequá-los, sujeito à aprovação do ÓRGAO CONTRATANTE;
6J. O cronograma físico-financeiro de cada contrato deverá prever parcelas a cada 30 (trinta) dias,
mantendo coerência com a execução dos serviços em cada parcela;
6j2t O cronograma poderá prever prazo menor para a primeira, para a última parcela e para casos
especiais autorizados pela autoridade competente;
6j^ O ÓRGAO contratante poderá determinar alterações motivadas no(s) cron(^rama(s)
mediante autorização expressa de sua autoridade competente;
M. A revisão do planejamento inicial, quando necessário, constitui responsabilidade da
CONTRATADA, cat)endo ao ÔRGAO CONTRATANTE autoriirar a readequaçâo do cronograma inicial,
desde que motivada e justificada por fatos nâo imputados à CONTRATADA.

As empresas deverão apresentar ainda, uma via em arquivo eletrônico (CD, DVD, PEN DRIVE,
ETC...) gravado em Excel (arquivo xis), da Proposta de Preços com todos quantitativos, valores e

^  composição de custos, inclusive BDI e encargos sociais, com a finalidade de facilitar a analise por parte
da Comissão. Este item nâo desclassifica o licítante.

7.3. A licítante deverá apresentar dentro do envelope n** 02, a Declaração de Elaboração
Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa n** 2, de 16 de setembro de 2009, da
Secretaria de Logística e Tecnologia da Infonnação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,
conforme modelo anexo ao Edital, sob pena de desclassificação da propo^.
7.4. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que pretenderem se beneficiar
nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, e no
Decreto n® 8.538, de 2015, deverão apresentar a respectiva declaração, conforme modelo anexo ao
Edital, separadamente dos Envebpes de n® 01 e de n** 02.
7.5. A licítante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das
vedações do artigo 3®, parágrafo 4®, da Lei Complementar n® 123 de 2006 modificada pela lei
complementar 147/2014, não poderá usufníir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e,
portanto, nâo deverá apresentar a respectiva declaração.
7.6. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício
corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês
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de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3", §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n" 123, de 2008
modificada pela tel complementar 147/2014.
COT^teda a ocorrência de qualquer das situações de extrapdamento do limite legal, a Comissão
inderenra a aplicação do tratamento diferenciado em favor do Ifcitante, conforme artigo 3®, §§ 9®, 9®-A, 10
e 12, da Lei Complementar n® 123, de 2006, modificada pela lei complementar 147/2014, sertí preiuízo
das penalidades incidentes.

8.3. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a
Comissão Central de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes n® 01 e n® 02, bem como as
declarações complementares, e procederá à abertura da licitação.
SA Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a íntercomunicação entre
eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos
trabalhos.
8.5. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido,
nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclaredmentos relativos â documentação ou
proposta de preços apresentadas.
8.6. A seguir, serão Identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes n® 01 -
Documentos de Habilitação.
8.7. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes
presentes ou por seus representantes.
8.8. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação dos licitantes então será verificada
conforme item próprio deste Edital.
8.9. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos
apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando
os licitantes.

8.10. Na hipótese acima, todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopes n® 02 -
Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão,
permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação.
8.11. lidtante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n® 02, sem ser aberto, depois de
transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistônda, ou da decisão
desfavorável do recurso.
8.12. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n® 02 -
Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os
licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente
marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal.
8.13. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os
Envelopes n® 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos
invioláveis até a posterior abertura.
8.14. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licítante por
motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o
julgamento.
8.15. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme Item próprio
deste Edital.

8.16. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Comissão Central de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou proposta, escoímadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram, conforme o
disposto no Artigo 48, § 3® da lei federal 8.666/93 e alterações.

Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da
Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.

9.3. Será considerado inabilitado o lícitante que:
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9.4. Não 3pr6S6nt9r os documentos exigidos neste Editsl no prezo de velidede e/ou devidemente
atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das mlcroempresas e
empresas de pequeno porte.
9.5. Incluir a proposta de preços no Envelope n® 01.
9.6. A intimaçâo dos atos de habilitação ou inabilitaçâo dos licitantes será feita mediante publicação
na imprensa oficial, salvo se presentes os propostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a
decisão, caso em que a intimaçâo será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

10.3. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração o tipo de licitação que é
MENOR PREÇO;
10A Será considerada vencedora a proposta que apresentar o MENOR PREGO GLOBAL E
ATENDER ÀS EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL;
10.5. Para o julgamento das propostas, a Comissão poderá utilizar-se de assessoramento técnico
específico na área de competência cabível, através de parecer que integrará o processo.
10.6. Será desclassificada a proposta da licitante que não apresentar a Declaração de

^ Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa n® 2, de 16 de setembro
de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, conforme modelo anexo ao edital.
10.7. Tamt)ém será desclassificada a proposta que:
10.8. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de
dificultar o julgamento;
10.9. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
10.10. Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
10.11. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
10.12. Apresentar preços unitários ou preço global superiores àqueles constantes da Planilha
Orçamentária eial>orada pelo órgão, ressalvadas as hipóteses admitidas no subitem at)alxo;
10.13. Apresentar custos unifârios superiores à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional
de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil - SINAPI, mantido e divulgado, na Internet, pela
Caixa Econômica Federal e IBGE, ou, no caso de obras e serviços rodoviários, à tabela do Sistema de
Custos de Obras Rodoviárias - SICRO, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou
que não possam ser considerados como de construção civil (artigos 3® e 4®, do decreto federal 7893 de
2013), ressalvadas as hipóteses a seguir admrtidas;
10.14. Serão admitidos custos unitários superiores à mediana do SINAPI ou SICRO, desde que o preço
global e o de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, já computado
o percentual de BDI, fique igual ou at)aixo do valor calculado a partir do sistema de referência utilizado,

^ * nos termos do artigo 9®, parágrafo único do decreto federal 7893 de 2013;
10.15. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado,
elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário,
poderão os custos das etapas do cronograma físico-tinanceíro exceder o limite fixado no subitem acima,
sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle intemo e externo, nos termos do artigo 8®, parágrafo
único do decreto federal 7893 de 2013;
10.16. Apresentar preços unitários ou glot}ais simtiólícos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com
os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração;
10.17. Apresentar preços manifestamente inexeqOíveís, assim considerados aqueles que não venham a
ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a
execução do objeto do contrato;
10.18. Considera-se manifestamente inexeqOível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
10.19. Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor
orçado pela Administração, ou
1|0g28^^^|IOr^ n-mTnn^^t
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10.21. Nessa situação, serO íacultado ao llcítante o ptazo de 02 (dois) dias úteis para comprovar a
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, confònne parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei
n 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.
10.22. Apresentar, na composição de seus preços:
10.23. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de BDI inverossímil;
10.24. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
10.25. Quantitativos de mâo-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade
dos serviços.
10.26. Se houver indícios de inexequibiíldade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3® do artigo 43 da Lei n®
8.666, de 1993.
10.27. Após a eventual desclassificação das propostas que nâo atenderem às exigências dos Itens
acima, as demais propostas serão classificadas em ordem crescente dos preços propostos.
10.28. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou
empresa de pequeno porte (EPP), que fa^ jus ao tratamento diferenciado, será ot>servado o disposto
nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006, modificada pela lei complementar 147/2014
regulamentada pelo Decreto n® 8.538, de 2015:
10.29. A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que sejam
iguais ou até 10% (d©e por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde que a
primeira colocada não seja uma ME/EPP.
10.30. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a
primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado será notificado para, se desejar, apresentar
uma nova proposta de preço para desempate, otxigatoriamente abaixo da primeira colocada.
10.31. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em
sessão pública, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da Ata ou da intimação do licitante.
10.32. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estatielecido, ou não
apresente proposta válida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se
encontreiTi naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
m^mo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores.
10.33. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de
10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar
nova oferta, conforme subitens acima.

Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a
ME/EPP assumirá a posi^o de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo sido a
melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante,
permanecerá a classificação Inicial.
10.35. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no
Qrtigo 3®, § 2®, da Lei n® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos t)ens e
serviços:

a) Produzidos no País;
b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País.

10.36. Persistindo o empate, o critório de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os
licitantes serão convocados.
10.37. O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos licitantes empatados, sendo
que ditas cédulas deverão ser colocadas em uma fechada, da qual será retirada apenas uma das
cédui^, sendo esta a primeira classificada, e assim retírando<se as cédulas sucessivamente, até que se
classifiquem todos os licitantes então empatados.
10.38. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o
sorteio será realizado, a despeito das ausências.
10.39. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço
seja microempresa ou empresa de pequeno porte, que faça jus ao tratamento diferenciado, havendo
alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco)
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parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.
10^. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela
Administração quando requerida pelo llcitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo
insuficiente para o empenho devidamente justificados.
10.41. O prazo para a regularização fiscal começará a correr a partir do encerramento da fase de
julgamento das propostas, aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da fóse
recursal.

10.42. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, Implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das ̂ nções previstas no artigo 81 da Lei n" 8.666, de 1993, sendo facultado
à Adminis^^o convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
10.43. A Intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na
imprensa ofiaal, salvo se presentes os propostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a
decisão, caso em que a Intimação será feita por comunicação direta aos Interessados e lavrada em ata.

11.3. Após o regular decurso da fase recursal, o processo llcltatório será adjudicado pela Comissão
Central de Licitação, será submetido a autoridade competente para que seja realizada a homologação do
procedimento.

R'.'-::!'' Aíi li í J.A I ;'J í i i l'\'

12.1. Após ser declarado o vencedor do certame, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do llcitante mais bem classificado.
12.1.1. Os licitantes que aceitarem reduzir seus preços na forma deste Item obrigam-se a
apresentar no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da sessão pública de abertura das propostas,
nova Proposta/Planilha de Preços com os devidos preços unitários e totais readequados.

12.2. A apresentação de novas propostas na forma deste Item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao llcitante melhor classificado.
12.3. Havendo um ou mas licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor Igual ao do llcitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem dos valores registrados em suas propostas.
12.4. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do llcitante vencedor do
certame;
12.5. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os serviços com preços Iguais aos do llcitante vencedor na sequênda da classificação do certame,
excluído o percentuaí referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos

^  previstos no art 3® da Lei n® 8.666, de 1993;
12.6. O registro a que se refere o subitem 12.5 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts.
20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;
12.7. Se houver mais de um lídtante na situação de que trata o subitem 12.5, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;
12.8. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n" 7.892/2013;
12.9. Por se tratar de licitação na modalidade Concorrência, a habilitação dos fornecedores que
comporão o cadastro de reserva acontecerá na data e horário previsto no preâmbulo deste edital e de
acordo com os Itens 4,5 e 8 e demais exigências deste ato convocatório;
12.10. O anexo que trata o Item 12.5 consiste na ata de realização da sessão pública da Concorrência
Pública, que conterá a Informação dos licitantes que aceitarem cotar os serviços com preços iguais ao do
llcitante vencedor do certame.
12.11. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do
certame do SRP, sendo-íhe facultada a realização de procedimento específico para a execução dos
serviços pretendidos, assegurando ao beneficiário do registro a preferência de execução em Igualdade
de condições;

jl^^^^^gn^^^^^o^g^^^^TOnveniên^M^àsn^essidade^toMunlcípi^^Cada^MA^^

"Centro Administrativo Gonçalves Dias", Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIA5-MA



^ngrttioMã Cl

PREF[l"lJRP.^;-iC!rAL Db 3-CABAL-MA

F  1^.5 . ,„^OMISSAO CENTRAL
^ DE LICITAÇÃO

brica.

12.13. A contratação com os fòmecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
minuta do anexo IX) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou Ordem de
Execução de Serviço, conforme o artigo 62 da Lei n® 8.666/93;
12.14. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá
ot)edecer todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas na
minuta do contrato.
12.16. Os íicitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;
12.16. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de
Preços e neste Edital.

13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados a partir da data de sua convocado, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de
decair do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;
13.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito;
13.3. Será formalizada Ata de Registro de Preços para o registro de todos os itens constantes no
Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições;
13.4. A Ata deverá ser assinada por representante legal, diretor ou sócio da empresa, com
apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados de
cédula de identidade;
13.5. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no
item 13.1 ensejar a aplicação das penalidades estabelecidas neste edital;
13.6. É Ocultado à Prefeitura convocar os íicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado;
13.7. Ao assinar a Ata de Registro de Preços o beneficiário da mesma obriga-se a executar os
serviços registrados em ata, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos
e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e
condições do edital.

14.1. Cat>erá a Comissão Central de Licitação como órgão gerenciador a prática de todos os atos de
controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

V-/ 14.2. registrar sua Intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;
14.3. consolidar informações relativas à estimativa Individual e total de serviços a serem executados,
promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para
atender aos requisitos de padronização e racionalização;
14.4. promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento llcitatório;
14.5. realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar os
dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;
14.6. confirmar junto aos órgãos partídpantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou Termo de Referência;
14.7. realizar o procedimento llcitatório;
14.8. gerenciar a ata de registro de preços;
14.9. . conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
14.10. aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licltatório; e
14.11. aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.
14.12. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das
atiwdadgs^rgvistesjiosjnc^ 14.5 e 14.7.
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15.3. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro
de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de serviços a
serem executados, local de executo e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
esp^ifícaçóes ou termo de referência ou Termo de Referência, nos termos da Lei n® 8.666, de 21 de
junho de 1993, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:
15.4. garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competente;
15.5. . manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de
Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatórío; e
15.6. tomar conhecimento da afa de registros de preços, inclusive de eventuais alterações para o
correto cumprimento de suas disposições.
15.7. . Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
de^rrentes do descumprímento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão

^  ̂ gerenciador. ^

16.3. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Adrnini^ção Pública que não tenha participado do certame llcitatório, mediante prévia consulta ao
Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem;
16A Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao
Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da GOL emita os atos necessários à liberação e
mdlque os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida o ordem de
classificação;
16.5. C^rá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da execução dos serviços, decorrente de adesão, desde que
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas;
16.6. O quantitativo decorrente de adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder na
totalidade, ao quíntupto de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes;
16.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação

~ solicitada em até noventa dias. observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6®. do artigo 22 do
Decreto n® 7.892/2013;
16.6. A Prefâtura Municipal de Caxias poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação
do prazo previsto no § 6® do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência da ata
quando solicitada pelo óigão não participante;
16.9. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fòmecedor
das obrigaç^s contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditórk),
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17.3. Após a homologação da lidtação e de acordo com a início da validade da Ata de SRP, a
/^djudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, pára
assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital;
17.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada da Adjudícatária e aceita pela Administração;

É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições
^^^^^^^^^^^^^^^iÇ^^^^reman^centTO^quecom^te^^^^^^^d^e^^^^^uebata
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OS Itens 12.5 a 12.8, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostes pelo primeiro
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou
revogar a licitação, independentemente da cominaçâo prevista neste Edital;
17.6. Ao assinar o contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação do
Termo de Referência;
17.7. O contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das
etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a partir da
assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os
custos unitários da planilha de formação do preço;
17.8. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
17.9. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o
Contrato.

^ 18.3. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas o PRESTADOR DE SERVIÇOS, detentor
dos preços registrados, quando convocado para assinar contrato(s), e o vator de cada um deste(s)
seia(m} superior(es) a R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais), prestará garantia de 5% (cinco
por cento) sobre o valor do futuro contrato, nas modalidades do artigo 56, § 1' e 2°, da Lei 8.666/93, a
ser comprovada no prazo de 05 (cinco) dias a partir da data da celet}raçâo do contrato, sob pena de
aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.

18A A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pút}ttca;
b. S^uro-garantia; ou
c. Fiança bancária.

18.5. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos
eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e
obrigações trabalhistas, previdenciárías ou sociais;
18.8. Caso o valor glol)al da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor
valor a que se referem as alíneas "a" e "b" do § 1" do artigo 48 da Lei n® 8.666, de 1993, será exigida,
para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor
referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta;
18.7. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal,
mediante depósito identificado a crédito da Contratante;
18.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escntural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Fazenda;
18.9. A garantia, se prestada na forma de fiança t}ancária ou seguro-garantia, deverá ter validade
durante a vigência do contrato;
18.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil;
18.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições;
18.12. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação
de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá
proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido
notificada;
18.13. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo
da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e. quando em dinheiro, atualizada
monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante;
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19.3. Nos termos do art. 65, § 1®, da Lei n" 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato;
19A Em caso de reforma de edifício, o limite fixado para os acréscimos é de até 50% (cinqüenta por
cento) do valor inicial atualizado do contrato:
19.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento);
19.6. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original do
contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de
compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos;
19.7. As alterações contratuais decorrentes de al^ação de falhas ou omissões em qualquer das
peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto nâo
poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se
esse percentual para verificação dos limites do art 65, § 1®, da Lei n® 8.666, de 1993;
19.8. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento especifico detalhado em
planilhas elaboradas pelo órgão, mantendo-se, em qualquer aditivo, a proporcionalidade da diferença

^ entre o valor global estimado na fase interna da licitado e o valor global contratado, mantidos os limita
do art. 65, § 1®, da Lei n® 8.666, de 1993;
19.9. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado,
elatK)rado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário,
pc^erão os custos das etapas do cronograma flsico-financeiro exceder o limite de proporcionalidadê
acima fixado, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle Intemo e extemo;
19.10. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição,
monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço do edital.

20.3. É vedada a sut>contratação total do objeto do contrato.

21.3. O prazo de vigência do(s) Contrato(s) será(ão) estabelecido no instrumento contratual, e inlciar-
se-á a partir da data da assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no
parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei n" 8.666, de 1993.
21.4. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas reférentes à

_  contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a
pagar.

^ 21.5. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da Ordem de Serviço
ou documento equivalente.

22.3. Os preços são fixos e irreajustáveis.

23.3. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e
na minuta do Contrato, bem como neste Edital e seus Anexos e na proposta apresentada.

24.3. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das
obrigações da Contratada;
24.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$

"Centro Administrativo Gonçalves Dias", Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIA5-MA



PREFFiTiJRA '/.uA;'.'! DF RACABAL• MA

.j _ Mmo\ jswmissâo central
DE LICITAÇÃORubrica:

dpresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprot)atóríos do
wmpnmento das obrigações da Contratada, nos termos do art. 5®, § 3®, da Lei n® 8.666, de 1993;

A  Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:^6. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Flnan^iro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de
planilha e memória de cálculo detalhada;
24.7. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade;
24.8. Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original
^stante no Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente,
ficando a cargo da Contratante aprovar a quitado antecipada do valor respectivo, desde que não fique
constatado atraso na execução dos serviços entendidos como críticos;
^.9. Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar comprovação
de matrícula da obra junto à Previdência Social;
24.10. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual
quando for o caso;
24.11. A Contratante terá o p^o de 06 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da
medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem
como para avaliar a conformidade dos serviços executados. Inclusive quanto à obrigaçôo de utilização
de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal;
24.12. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serôo pagos apenas
os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa
subsequente;
24.13. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados;
24.14. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada;
24.16. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apr^entada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital;
24.16. O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como às
seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la:
24.17. Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto
aos empregados diretamente vinculados à execução contratual, nominalmente identificados;

a) Da regularidade com a Receita Federal, com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia
^  Sobre o Tempo de Serviço (FGTS), constatada através da apresentação das certidões negativas

ou positivas com efeito de negativa com os órgãos supracitados; e
b) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que

tenha sido paga pela Administração.

M.18. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou
drcunstància que impeça a liquidado da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
24.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos
termos da Instrução Normativa n" 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n" 8.212, de 1991;
24.20. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto
na Lei Complementar n® 116, de 2003, e legislação municipal aplicável;
24.21. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar n® 123, de 2006, modificada pela lei complementa 147/2014, não sofrerá a retenção
quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas
próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6" da Instrução
Normatjva_RFBn;jj34^^
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^ pagamento sefá efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito emconta-corrente, na agência e estaijeiecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente;
^.23. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancána para pagamento;
24.24. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura riâo tenha sido acordada no contrato;
24.25. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos
dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efétivo pagamento,
à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:
24.26.

I EMslxNxVP I

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originaríamente devido
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

|s (6/100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a date do
efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

25.3. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização
e avaliação por representante da Contratante, para este fim especialmente designado, com as
atnbuições específicas determinadas na Lei n' 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de
Referência;
25.4. O representante da Contratante deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica
necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços;
25.5. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trate este item não excluem a
responsabilidade da Contratada e nem confére à Contratante responsabilidade solidária, Inclusive
perante terceiros, por quaisquer Irregularidades ou danos na execução dos senriços contratados;
25.6. A Contratante se reserva o direito de rejeiter, no todo ou em parte, os serviços ora contratados,
prestados em desacordo com o presente Editei e seus Anexos e com o contrato;

V  25.7. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado
da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta
Impossibilidade, justificadas por escrito.

26.3. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação
escrita informando o teto à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 16 (quinze)
dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório;
26.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis;
26.5. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários;
26.6. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas;
26.7. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
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rê ltant^ da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização nâo atestar a última e/ou
unica rnedição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Termo de Recebimento Provisório;
26.8. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90
(noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as
exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as
reclamações porveritura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fbmecedores de materiais e
prestadores de serviços empregados na execução do contrato;
26.9. Na hipótese de a verificação a que se refere este subitem não ser procedida tempestivamente,
leputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo,
d^de que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo;
26.10. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições tèaais
em vigor (Lei n® 10.406, de 2002).

c■M
g

27.3. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas
previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n® 8.666, de 1993.

28.3. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos consignados no
orçamento geral do município de Caxias-MA. O programa de trabalho e o elemento de despesa
especifico constarão quando da emissão da nota de empenho e/ou no contrato;
28.4. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

29.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato outro instrumento
hábil, conforme o art 62 da Lei ns 8.666. de 1993. dentro do praz estabelecido pelo /VDJUDICANTE,
bem como o atraso e a inexecução parcial ou total dos serviços constantes na Ata de Registro de Preços
caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções
peloADJUDICANTE: k v-

29.1.1. advertência por escrito;
29.1.2. multa, conforme limites:

^  a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor dos
serviços não entregue/executados;
b) 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços em caso de recusa da
adjudicatária em reparar as Irregularidades detectadas na execução avençada;
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços não entregues/executados, no caso de
atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o
tomem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das
especificações.

29.1.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administraçôo, de acordo com prazo estabelecido no art 87, inciso III, da Lei n®. 8.666/93;

29.1.4. declaração de InidonekJade para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme
dispõe o art 87, inciso IV, da Lei n® 8.666/93.

29.2. Sâo consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações
avençadas:

29.2.1. nôo atendimento às especificações técnicas relativas aos serviços registrados;
29.2.2. retardamento imotivado na execução dos serviços ou de suas parcelas;
29.2.3. paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública do

Município de Caxias;
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29.3. ^ém das sanções previstas no presente edital, a adjudlcatária ainda terá seu Registro
cancelado; ®

penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, devidamente
comprovado, a critério da administração da Prefeitura Municipal de Caxias.
29.5. A recusa Injustificada da Adjudlcatária em assinar a Ata de Registro de Preços e o Contrato,
a^s devidamente convocada, dentro do prazo estat)elecldo pela Administração, eqüivale à Inexecuçâó
total de tais instrumentos, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.
29.6. A aplicação de qualquer penalidade nâo exclui a aplicação da multa.
29.7. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e Impedimento de contratar e de
declaração de Inidoneldade, previstas nos subítens anteriores, as empresas ou profissionais que, em
razão do contrato decorrente desta licitação:
29.8. Tenham praticado atos ilícitos visando a frostrar os objetivos da licitação;
29.9. Demonstrem nâo possuir Idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
Ilícitos praticados.
29.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666 de
1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.
29.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do Infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.
29.12. As multas devidas e/ou prejuízos causados á Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor do Município de Caxias-Ma, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão Inscritos na Dívida Ativa do Município de Caxias-Ma e cobrados judicialmente.
29.13. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
29.14. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos Diários Oficiais do Município de Caxias
e/ou do Estado do Maranhão.
29.15. As sanções aqui previstas são Independentes entre sl, podendo ser aplicadas Isoladas ou, no
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

30.1. Dos atos da Administração, praticados no curso desta licitação, serão admitidos os seguintes
recursos:

30.2. Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da Intimação do ato, ou da
lavratura da ata de reunião, nos casos de:
^.3. Habilitação ou Inabilitaçâo da licitante;
30A Julgamento das propostas;

^  30.5. Anulação ou revogação da licitação;
30.6. indeferinírento do pedido de Inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
30.7. Rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o Inciso I do
artigo 79 da Lei n® 8.666, de 1993;
30.8. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.
30.9. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da Intimação da decisão relacionada
com o objeto da lidrâção ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico.
30.10. Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no caso
de declaração de Inidoneldade por decisão do Ministro de Estado.
30.11. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais llcitantes, que poderão apresentar
contra-razões no prazo de 05 (dnco) dias úteis.
30.12. O recurso será dirigido á autoridade superior, por Intermédio da que praticou o ato recomdo, a
qual pode reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazé-lo
subir, devidamente Informado.
30.13. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do
recurso.
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31.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto
de oonsuita, por escrito, à Comissão responsável pela presente lioitaçâo, em até 05 (oinco) dias
consecutivos anteriores à data de abertura do certame.
31.2. As dúvidas serão consolidadas e respondidas, por escrito, após esgotado o prazo de consulta,
por melo de circular afixada em mural na sede da Comido e encaminhada a todos os interessados que
tenham informado seu endereço eletrônico, cabendo àqueles que por qualquer motivo não tenham
recebido as informações no prazo estipulado o dever, no resguardo de seus interesses, de inteirar-se
sobre o teor do documento.
31.3. As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnaçào, por violarem disposições legais,
especialmente da Lei n® 8.666, de 1993, nos seguintes termos:
31.4. Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da
data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, cabendo à Administração responder à
impugnação em até 03 (três) dias úteis;
31.5. Por parte do lioitante, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil que anteceder a data
de at)ertura dos envelopes de habilitado; do contrário, a comunicação não terá o efeito de recurso.
31.6. A impugnação tempestiva não Impede o lioitante de participar da licitação até o trânsito em
julgado da decisão correspondente.
31.7. Os internados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus Anexos, bem
como todas as insbuções, termos e especifioações técnicas presentes, informando-se de todas as
circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos
na execução do objeto desta licitação.
31.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
31.9. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do lioitante, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nele contidas.

31.10. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que
^ deu o texto oríginal, reabríndo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando.
Inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
31.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
revoga ente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação

da Comissão em contrário.
31.12. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
31.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
31.14. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatórío poderá revoga-lo em face
de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante ato escríto e devidamente fundamentado.
31.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excfuir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
31.16. O desatendímento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
lioitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
31.17. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
31.18. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o
processo, prevalece a previsão do Edital.
31.19. O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no prédio da Comissão Central de
Licitação, situado na Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro, Caxlas-Ma(Antlgo Fórum Desembargador
Artur Almada Lima), no horário das OShOOmin (oito horas) às 12h00min (doze horas) mediante onde

"Centro Administrativo Gonçalves Mas", Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIA5-MA
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(500 fofhas), tamanho A4, 210 x 297mm, 75 g/m^, ultra t>rancx), junto ao setor de Ucit^âo do Município,
refer^ite ao custo de reprodução.

31.20.

31J21. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
ó^âo, situado no Centro Administrativo "Gonçalves Dias" ~ Comissão Central de Licitação no endereço
"Centro Administrativo Gonçalves Dias". Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro. Cax@s-Ma, nos dias óteis,
no horário das OShOOmin (oHo horas) às 12h00min (doze horas).
31.22. Em caso de cobrança pelo fomecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor
se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5**, da
Lei n** 8.666, de 1993.
31.23. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n** 8.666, de
1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.
31.24. O foro para dirimir qu^tO^ relatfvas ao presente Edital será o da Cidade de Caxias, Estaxio do
Maranhão, com exclusão de qualquer outro.

Caxias, Eábdo do Maranhão, 12 de dezembro de 2017.

Rooseveit Martins MHffomem Júnior
Presidente da C. C. L.

"Centro Administrativo Gonçalves Dias", Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA
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SECRETARIA MUNICIPAL
OEINFRAESTRUTURA

TERMO DE REFgRÊNÇIA ppEp,n.R„.;....,u....r,ABAL.MA
Fis.

Proc. "

n

Rubrica:
1. OBJETO

1.1. Formação de Registro de Preços para contratação de empresa especializada de

engenharia para execução de serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva em

prédios públicos próprios deste município, locados e/ou conveniados da

administração municipal, com fornecimento de material, equipamentos e mão de

obra necessários.

2. iUSTIRCATIVA

2.1.Esta contratação se justifica para garantir a operação das atividades da Prefeitura

Municipal de Caxias/MA e o bem estar de todos os munícipes, através da contratação

de uma empresa que efetue os serviços de manutenção e pequenos reparos civis,

elétricos e hidráulicos nos prédios públicos utilizados pela administração municipal.

2.2.A realização destes serviços visa garantir o perfeito funcionamento dos órgãos e

setores públicos da administração municipal, garantindo a segurança dos servidores e

munícipes.

3. PUWDAMENTO LEGAI

3.1.0 procedimento licitatório a ser adotado obedecerá, integralmente, ao que estabelece

as Leis Federais ns 8.666, de 21.06.1993 e 10.520, de 17.07.2002, com suas alterações

e todas as demais normas e legislações vigentes e aplicáveis ao presente termo.

4. DtSPOSiCÕES DO OBJETO

4.1.0 objeto desta licitação será executado sob inteira responsabilidade
daADJUDICATÁRIA que utilizará seus próprios materiais e equipamentos e de acordo

com as normas técnicas vigentes e disposições deste Termo de Referência.
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNfOPAL DE CAXIAS - MA
CNPJ: 06.082.820/0001-S6

Praça Dias Camairo, 600i Centro, CEP: 65.604-090 - Caxias / MA
(99) 3521-3125 • 3521- 4363 • 3521-4581

SHe: wvuw.caxias.ma.gov.br



- " SECRETARIA MUNICIPAL
DEINFRAESTRUTURA

4.2. Durante a execução do objeto e vigência da Ata de Registro de Pre

aADJUDICATÁRIA deverá manter o número necessário e suficiente de

empregadosincumbidos da execução dos serviços, devidamente contratados na

forma da Lei, emseu quadro de empregados ou por meio de contrato de prestação de

serviçosespecffico.

4.3.CRITÉRIOS DE ACEITABIUDADE DO OBiETO: Na entrega/execução dos

serviçoslicitados será expedido o respectivo recibo provisório e posteriormente

liberado orecibo definitivo, desde que os mesmos estejam em consonância com as

obrigaçdesassumidas pela ADJUDICATÁRIA em sua proposta comercial.

^  4.4. DOS PRAZOS, FORMA DE EXECUÇÃO E GARANTIA: O prazo estimativo para conclusão
das obras/serviços será de acordo com o descrito na O.S. (Ordem deServiço), Nota

Empenho e/ou Contrato, acompanhado do cronograma de execução do serviço, em

razão da diversidade dos serviços e será contado a partir do recebimentoda mesma,

podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes.O prazo de vigência da Ata

de Registro de Preços é de 12 (doze) meses. PREFEITURh i ui . . - ia anCABAL - MA

FA. r =:

5. MODAUDADE DA UCITACÃO

5.1.A critério da Comissão Central de Licitação - CCL

Prnr. f

Rubrica:

6. FISCAUZACÃO

6.1.A fiscalização da Ata de Registro de Preços ficará a cargo da Secretaria Municipal de

Infraestrutura ou a quem esta determinar. A existência da fiscalização não eximirá a

ADJUDICATÁRIA de nenhuma responsabilidade pela execução do avençado nos

aspectos de qualidade e segurança.

6.2.Será exigido que a Adjudicatária acompanhe os serviços com engenheiro civil,

engenheiro eletricista ouarquiteto, a ser definido pela Secretaria Municipal de

Infraestrutura em razão da especificidade de cada tipo de serviço, e que o mesmo

esteja presente em visitas periódicas agendadaspreviamente com a fiscalização.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNiaPAL DE CAXIAS - HA

CNPJ: 06.082.820/00)1-56
Praça Dias Carneiro, 600, Centro, CEP: 65.604-090 - Caxias / MA

(99) 3521-3125 • 3521- 4363 • 3521-4581
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6.3. Em todas as medições serão verificados se os serviços executados atendem àqualidad

e padrões mínimos da boa técnica e normas da ABNT.
PREFE!TUR

M

7. TRIBUTOS. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS

;; i.i':.^.i-:-U^^íACASAL-MA

Proc.

Rubrica;

7.1.Todos os tributos que incidirem sobre a Ata de Registro de Preços ou atividade que

constituam seu objeto deverão ser pagos exclusivamente, pela ADJUDICATÁRIA. A

ADJUDiCATÁRIA responsabiÍizar-se-á peto cumprimento de todas as obrigações

impostas pela Legislação Trabalhista e de Previdência Social pertinentes ao pessoal

contratado para a execução dos serviços avençados.

8. RESPONSABIUDADE OVIL

8.1.A ADJUDICATÁRIA assumirá, automaticamente, ao assinar A Ata de Registro de Preços,

a responsabilidade exclusiva por danos causados à Prefeitura de Caxias ou a terceiros,

inclusive por acidentes e mortes, em conseqüência de fólhas na execução dos serviço

registrados, decorrentes de culpa ou dolo da ADJUDiCATÁRIA ou de qualquer de seus

empregados ou prepostos.

9. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1.Servlços de manutenção preventiva e corretiva nas instalações elétricas (fiação,

lâmpadas, tomadas, interruptores, entrada de energia), instalações hidráulicas

(eliminação de vazamentos, fornecimento de peças novas e troca de defeituosas),

instalações sanitárias (eliminação de vazamentos, fornecimento de peças novas e

troca de peças defeituosas); pintura de paredes internas e externas; reparos em

pavimentações Internas e externas; reparos em coberturas (eliminação vazamento,

substituição de telhas quebradas e/ou faltantes, reparos em madeiramentos); reparo,
substituição e pintura de esquadrias; em prédios públicos utilizados pela

administração municipal, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos e mão

de obra necessários à sua execução.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIOPAI. DE CAXIAS - MA
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9.2. Na prestação dos serviços descritos, devem ser consideradas as novas tecnologias e

ferramentas gerenciais disponíveis no mercado, que propiciem ganhos de

produtividade e de qualidade.

9.3.0S serviços serão prestados nos prédios públicosutilizados pela administração

municipal.

9.4.0S serviços de urgência poderão ser atendidos por equipe de manutenção volante,

composta de profissionais de diversas especialidades.

9.5.Todos os profissionais deverão portar crachás de identificação, uniformes completos,

EPrs adequados, os quais serão supervisionados por Supervisor Técnico que efetuará

visita técnica mensal no local do contrato e acompanhamento com engenheiro

quando necessário.

9.6.A mão de obra e todos os encargos decorrentes, bem como uniformes, EPrs e

férramental necessários, deverão fazer parte e inclusos na proposta.

9.7.0 atendimento emergencial é aquele que, a critério da CONTRATANTE, será feito para

solucionar problemas que impeçam o funcionamento normal do prédio. Deverá ser

disponibilizada equipe técnica de plantão para prestar imediatamente o atendimento.

9.8.0S atendimentos não emergenciais devei^o ser atendidos dentro do horário comercial

e deverão ser agendados junto com a Secretaria Municipal de Infiraestrutura, em

comum acordo entre a Contratante e a Contratada.

^  9.9.INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

9.9.1.Quadros Gerais de Baixa Tensão (QGBT), de Força e Luz.

9.9.1..1. Verificar a leitura dos instrumentos de medição e verificação das

possíveis sobrecargas ou desbalanceamentos;

9.9.1..2. Verificar o aquecimento e funcionamento dos disjuntores

termomagnéticos;

9.9.1..3. Medir a amperagem nos aumentadores em todas as saídas dos

disjuntores termomagnéticos;

9.9.1..4. Verificar a concordância com as condições limites de amperagem

máxima permitida pare a proteção dos cabos;

ESTADO DO MARANHAO
PREFEnURAMUNiCiPALDECAXIAS - MA

CNPJ: 06.082.820/0001-56
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PREFEITURA MU^i!C!PAi

Fis. n2: jW
9.9.1..5. Verificar o aquecimento nos cabos de alimentação;

9.9.1..6. Efetuar limpeza interna e externa do quadro;
Proc. n2:

9.9.1..7. Verificar as condições gerais de segurança no funcíbriaipentO- dQ

quadro geral;

9.9.1..8. Inspecionar os isoladores e conexões;

9.9.1..9. Reapertar os parafusos de contato dos disjuntores, barramentos,

seccionadores, contadores, entre outros;

9.9.1..10. Verificar a resistência do aterraníento, com base nos limites

normalizados;

9.9.1..11. Verificar o aterramento, cuja distribuição deve seguir as

normas ABNT;

9.9.1..12. Verificar a regulagem dos disjuntores gerais;

9.9.1..13. Verificar isoladores e para-raios;

9.9.1..14. Verificar o estado de conservação das hastes e isoladores;

9.9.1..15. Verificar a medida de isolação;

9.9.1..16. Verificar continuidade do cabo de terra, tubo de proteção e

eletrodo;

9.9.1..17. Reapertar os parafusos de contato dos disjuntores,

barramentos, seccionadores, contadores, entre outros;

9.9.1..18. Ajustar dispositivos de comando dos disjuntores;

9.9.1..19. Aferir instrumentos de medição do painel;

9.9.1..20. Inspecionar o isolamento dos coiulutores;

9.9.1..21. Medir e registrar a resistência de isolamento dos cabos dos

alimentadores;

9.9.1..22. Verificar a resistência do aterramento, com base nos limites

normatizados;

9.9.1..23. Lubrificar as dobradiças das portas dos quadros, entre outros;

9.9.1..24. Eliminar pontos de ferrugem e corrosão.

9.9.2.Para-raios

9.9.2..1. Verificar e corrigir o isolamento entre captor e haste;

9.9.2..2. Verificar e corrigir o isolamento das cordoalhas de descida para a

terra;

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNiaPAL DE CAXIAS - MA
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9.9.2.3. Verificar e corrigir os isoladores castanha quanto a falhas, trincas,

entre outros; pRtFEiTURÂt..'ji-h'..T-.-. • •• ^••■^Ca3AL-MA
F!'. - AH 29.9.2..4. Verificar e corrigir as manilhas de descida; '
Proc. r

9.9.2..5. Verificar e corrigir as malhas da terra; Rubrica;

9.9.2..6. Verificar e corrigir a conexão de aterramento e grampos tensores;'

9.9.2..7. Verificar e corrigir a oxidaçâo de partes metálicas, estruturas e

ligações;

9.9.2..8. Verificar continuidade entre os eletrodos de aterramento e a ponta

do para-raios, eliminando-se interrupções;

9.9.2..9. Verificar o cabo de descida;

93.2..10. Verificar se a resistência de aterramento ultrapassa o valor de

10 ohm. Fazer a medição com o cabo de descida desligado;

9.9.2..11. Medir e registrar resistênda de aterramento;

9.9.2..12. Manter através de correções, a resistência de terra abaixo dos

valores normalizados;

9.9.2..13. Verificar se a haste do para-raios está solidamente fixada na

sua base;

9.9.2..14. Verificar se o captor do para-raios está bem fixado na haste;

9.9.2..15. Verificar e reapertar todas as conexões e fixações existentes

entre o cabo de descida e a ponta e entre o cabo de descida e os

eletrodos de terra;

9.9.2..16. Verificar o estado dos isoladores que fixam o cabo de desdda;

9.9.2..17. Eliminar curvas bruscas do cabo de desdda; se for o caso,

envolver o cabo com tubo isolante flexível nos pontos críticos;

9.9.2..18. Verificar se o tubo de proteção na desdda do cabo encontra-se

em perfeito estado;

9.9.2..19. Combater a oxidação através da aplicação de produto químico.

9.9.3.Aterramentos

9.9.3..1. Verificar a malha de aterramento e suas condições normais de uso,
conexões, malha de cobre nu, entre outros;

9.9.3..2. Verificar as condições de uso das ligações entre o aterramento e os
estabilizadores

ESTADO DO MARANHAO
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FIs

9.9.3.3. Verificar a resistência ôhmica, que nâo poderá ultrapassar 10 (dez)

ohms para os equipamentos em geral e 05 (cinco) ohms para os

aterramentos de informática, adotando-se as medidas de correção

quando necessário;

9.9.3..4. Verificar os índices de umidade e alcalinidade de solo do

aterramento, mantendo-se dentro dos padrões normais;

9.9.3..5. Reapertar os bomes que ligam as hastes aos cabos, p j, ,, ̂. y|^3
Pror. ; ■

9.9.4.Tomadas e interruptores Rubrica

9.9.4..1. Verificar a fixação das tampas das caixas de passagem e tomadas;

9.9.4.3. Verificar a rede de tomadas de piso;

9.9.4..3. inspedonar a limpeza dos componentes de iluminação interna e

extema (exceto pública) e limpar, quando foro caso;

9.9.4..4. Verificar o funcionamento das luminárias de iluminação de

emergência;

9.9.4..5. Inspecionar os interruptores, verificando se há aquecimentos

anormais;

9.9.4..6. Realizar manutenção corretiva, quando necessária;

9.9.4..7. Efetuar limpeza geral;

9.9.4..8. Reapertar conexões e ligações;

9.9.4..9. Recompor isolamentos defeituosos;

9.9.4..10. Proceder, sempre que necessário ou quando recomendado

pela Contratante, a substituição de interruptores avariados.

9.9.4..11. Testar de modo adequado a corrente na rede, conforme o

caso;

9.9.4..12. Reparar as carcaças das tomadas nas tubulações de piso,

paredes, divisórias e mobilMirío, conforme o caso;

9.9.4..13. Manter sempre a padronização das tomadas para ar

condicionado, rede estabilizada, rede comum e rede comum

aterrada;

9.9.4..14. Proceder, sempre que necessário ou quando recomendado

pela Contratante, a substituição de tomadas avariadas.

ESTADO DO MARANHÃO
PRB^BTURA MUNiaPAL DE CAXIAS - MA
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9.9.5.FÍOS e Cabos

PREFFlTUR^,M...vv,r-.i iv' ii>-ChBAL-MA

9.9.5..1. Fazer teste de ísolaçâo; Fis. • : 'IMH. ,

9.9.5..2. Inspecionar a capa Isolante; i 2â®2^0j J^uj^
Rubrica;

9.9.5.3. Verificar temperatura e sobrecargas;

9.9.5..4. Reapertar os terminais;

9.9.5..5. Verificar e corrigir os elementos danificados.

9.9.5..6. Reparar ou consertar o que se fizer necessário, inclusive a

substituição de iâmpadas, reatores, disjuntores, entre outros,

queimados ou avariados;

^  9.9.5..7. Proceder modificações e ampliações de pequeno porte nas

instalações elétricas;

9.9.5..8. Aumentar os circuitos, desde que a carga a ser instalada não

ultrapasse os limites estabelecidos pelas características das

instalações e normas técnicas brasileiras;

9.9.5..9. Substituir fusíveis, chaves magnéticas e contadores;

9.9.5..10. Proceder sempre que necessário, ou quando recomendado

pela CONTRATANTE, aos reparos ou consertos que se fizerem

necessários, utiiizando-se da equipe de profissionais contratada.

9.9.6.lluminação interna e externa

93.6..1. Verificar as luminárias quanto à ocorrência de lâmpadas queimadas

ou com operação insuficiente, substituindo as que se fizerem

necessárias;

9,9.6.3. Verificar contatos internos, reapertar os parafusos de fixação e

contatos externos dos soquetes, caso as lâmpadas não acendam;

9.9.6..3. Verificar as condições gerais de segurança no funcionamento do

sistema gerai de iluminação;

9.9.6..4. Inspecionar as baterias de luz de emergência;

9.9.6..5. Trocar os reatores quando do término de vida útil;

9.9.6..6. Medir o nfvel de iluminação;

9.9.6..7. Efetuar limpeza das luminárias;

9.9.6..8. Efetuar limpeza das lâmpadas;

ESTADO DO MARANHÃO
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PREFElTURAÍ/i^^
rs

Proc. . .

Rubi'ic-3;

9.9.6..9. Reapertar os parafusos de sustentação das luminárias;

9.9.6..10. Reapertar os contatos dos reatores;

9.9.6..11. Reapertar os parafusos das bases dos soquetes;

9.9.6..12. Verificar os parafusos de contato das tomadas;

9.9.6..13. Testar a carga das baterias de emergência.

9.9.6..14. Proceder, sempre que se fizerem necessários ou quando

recomendado pela Contratante, a reparos e consertos, inclusive a

substituição de lâmpadas e reatores queimados ou avariados;

modificações e ampliações de pequeno porte nas instalações

elétricas; aumento de circuitos desde que a carga nâo ultrapasse os

limites estabelecidos pelas características das instalações e normas

técnicas brasileiras e, na ausência destas, de normas internacionais;

9.9.6..15. Inspecionar os circuitos nos postes de iluminação;

9.9.6..16. Inspecionar as luminárias nos postes quanto à existência de

lâmpadas queimadas;

9.9.6..17. Verificar a existência de corrosão nas luminárias;

9.9.6..18. Verificar o contato dos anéis de ajuste;

9.9.6..19. Limpar as luminárias e vidros dos refletores;

9.9.6..20. Verificar a estanqueidade do compartimento das lâmpadas;

9.9.6..21. Verificar os soquetes das lâmpadas quanto à oxidaçâo;

9.9.6..22. Proceder, sempre que necessário, ou quando recomendado

pela Contratante, os reparos ou consertos que se fizerem necessários;

9.9.6..23. Substituição de fusíveis, chaves magnéticas e contatores.

9.9.6..24. Simular falha de energia, verificando e corrigindo o

desempenho das luminárias, substituindo-as caso seja necessário;

9.9.6..25. Efetuar limpeza geral de conjunto;

f

A.CABAL-MA

9.10. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

9.10.1. Reservatórios

9.10.1..1. Inspecionar e reparar o medidor de nível, torneira de bóia,

extravasor, registros de válvulas de pé e de retenção;
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9.10.1..2. Inspecionar a ventilação do ambiente e das aberturas de

acesso;

9.10.1..3. Controlar o nível de água para verificação de vazamentos;

9.10.1..4. Inspecionar as tubulações imersas na água;
PREFEÍTURAÍ

cc

9.10.2. Válvulas e caixas de descarga

,^^;m,

Fls. r-

Proc.

Rubrica;

0

■CASAL-MA

104(2211
9.10.2..1. Inspecionar os vazamentos;

9.10.2..2. Regular e reparar os elementos componentes;

9.10.2..3. Testar vazamentos nas válvulas e caixas de descarga.

9.10.3. Bombas hidráulicas

9.10.3..1. Inspecionar gaxetas, manômetros e ventilação do ambiente;

9.10.3..2. Lubrificar rolamentos, mancais e outros;

9.10.3..3. Verificar o funcionamento do comando automático.

9.10.4. Registros, torneiras e metais sanitários

9.10.4..1. Inspecionar o funcionamento;

9.10.4..2. Reparar vazamento com troca de guamição, aperto de gaxeta
e substituição do material completo, em Tubulações (tubos,
conexões, fixações e acessórios);

9.10.4..3. Inspecionar corrosão;

9.10.4..4. Inspecionar vazamentos;

9.10.4..5. Efetuar serviços de limpeza e desobstrução;

9.10.4..6. Reparar trechos e fixações, inclusive repintura;

9.10.4..7. Inspecionar as uniões dos tubos e conexões;

9.10.4..8. Inspecionar tubulações das colunas de água.

9.10.5. Válvulas reguladoras de pressão

9.10.S..1. Inspecionar o funcionamento;

9.10.5..2. Efetuar reparos necessários.

9.10.6. Esgotos sanitários

9.10.6..1. Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios)
9.10.6..2. Inspecionar corrosão;
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9.10.6..3. Inspecionar vazamento;

9.10.6..4. Efetuar serviços de limpeza e desobstrução;

9.10.6..5. Reparar trechos e fixações, inclusive repintura;

9.10.6..6. Inspecionar as uniões dos tubos e conexões;

9.10.7. Ralos e aparelhos sanitários

9.10.7..1. Inspecionar o funcionamento;

9.10.7..2. Efetuar serviços de limpeza e desobstrução.

9.10.8. Caixas coletoras, caixas de gordura e caixas de decantação

9.10.8..1. Inspecionar no geral;

9.10.8..2. Retirar os materiais sólidos;

9.10.8..3. Retirar óleos e gorduras;

9.11. INSTALAÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS

9.11.1. Poços de recalque

9.11.1..1. Inspecionar e reparar as tampas herméticas, registro de gaveta

e válvula de retenção;

9.11.1..2. Inspecionar a ventilação do ambiente e das aberturas de

acesso, controle periódico das trincas nas paredes para verificação de

vazamentos;

9.11.1..3. Inspecionar as chaves de acionamento das bombas.

9.11.2. Tubulações (tubos, conexões, fixações e acessórios)

9.11.2..1. Inspecionar corrosão;

9.11.2..2. Inspecionar vazamento;

S.112.3. Efetuar serviços de limpeza e desobstrução;

9.11 J2..4. Reparar trechos e fixações, inclusive repintura;

9.11.2..5. Inspecionar as uniões dos tubos e conexões;

9.11.3. Ralos

9.11.3..1. Inspecionar periodicamente o funcionamento;

9.11.3..2. Efetuar serviços de limpeza e desobstrução.

estado do maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS - MA

CNPJ: 06.082.820/0001-56

Praça Dias Camaro, 600, Centro, CEP: 65.604-090 - Caxias / MA
(99) 3521-3125 • 3521- 4363 • 3521-4581

Site: www.caxias.ma.gov.br

PREFEítiíra

Rubrica;
ÍI



SECRETARIA MUNICIPAL
DEINFRAESTRUTURA

tci
mFIs.

9.11.4. Calhas

9.11.4..1.

9.11.4..2.

9.11.4..3.

9.11.4..4.

9.11.4..5.

Inspecionar vazamento;

Efetuar serviços de limpeza e desobstrução; p-,

Reparar e/ou substituir trechos e fixações; Rubrica

Inspecionar as uniões, calhas e tubos;

Pintar as calhas e condutores metálicos.

O'

9.11.5. Caixas de inspeção

9.11.5..1. Inspecionar periodicamente o funcionamento;

9.11.S..2. Efetuar serviços de limpeza e desobstrução.

9.12. INSTALAÇÕES CIVIS

9.12.1..1. Os serviços de manuten^ e conservação das instalações civis

correspondem às atividades de inspeção e reparos dos componentes

e sistemas da edificação e serão executadas mediante rotinas abaixo:

9.12.1..2. Inspecionar o estado de conservação das fachadas, observando

rachaduras, fissuras, infiltrações, corrigindo os elementos danificados;

9.12.1..3. Inspecionar o estado de conservação das coberturas dos

prédios, observando rachaduras, fissuras, infiltrações nas lajes,

telhados, forros, vigas de sustentação, entre outros, corrigindo os

elementos danificados;

9.12.1..4. Inspecionar o estado de conservação dos muros e paredes,

observando as condições, corrigindo e substituindo os elementos

danificados;

9.12.1..S. Inspecionar o estado de conservação das caixas de embutir dos

prédios, corrigindo os elementos danificados;

9.12.1..6. Inspecionar o estado de fixação das pedras e perfis metálicos

das fachadas, com reparo dos elementos danificados, se for o caso;

9.12.1..7. Inspecionar portas e janelas, com reparo dos elementos

danificados, se for o caso;

9.12.1..8. Inspecionar o estado de conservação das jardineiras. Jardins e

canteiros, com poda, substituição e readequação das mudas;

ESTADO DO MARANHÃO
PREFOTURA MUNiCIPM. DE CAXIAS • MA

CNPJ: 06.082.820AX)01-5€
Praca Dias Cam«rOi 600; Centro, CEP. 65.604-090 - Camas / MA

(99) 3521-3125 • 3521- 4363 • 3521-4581
Site: www.caxias.ma.gov.br

:

-:abal.ma



PííEftlTURA MUi\'!C!P'' nc r anüi

SECRETARI/^iiíiciP^^^^^
DEINFRAE^ifrURA

PRtFEni!

9.12.1..9. Q Executar serviços de desmontagem, realocação e montagem

de paredes e portas divisórias, perfis, guias (inferiores e

intermediárias), requadros, fechaduras, miolos, painéis ou vidros, se

—' for o caso, e obedecer o padrão existente, com aprovação da

Rubrica: CONTRATANTE, verificando na execução dos serviços as demais

necessidades oriundas dos mesmos (troca ou complementação do

revestimento de pisos, regularização, entre outros), reinstalação e

realocação de equipamentos diversos, telefonia, iluminação,

comunicação e instalações especiais de computadores,

estabilizadores, nobreaks, entre outros, se for o caso.

9.12.1..10. Substituir os espelhamentos das caixas de embutir, quando

necessário;

9.12.1..11. Executar consertos em paredes, trincas, cantos quebrados,

entre outros, bem como reparos em revestimentos de paredes

(pinturas, revestimentos em granitos, mármores, azulejos, rebocos,

entre outros);

9.12.1..12. Os serviços de manutenção e conservação das instalações civis

normalmente restringem-se à substituição de elementos quebrados

ou deteriorados. Esta substituição deve ser feita após a remoção do

elemento falho e da reconstituição originai, se assim for o caso, de

sua base de apoio, adotando-se, então, o mesmo processo

construtivo originai da edificação;

9.12.1..13. Conforme o caso, será necessária a substituição de toda uma

área ao redor do elemento danificado, de modo que, na

reconstituição do componente, não sejam notadas áreas

diferenciadas, manchadas ou de aspecto diferente, bem como seja

garantido o mesmo desempenho do conjunto;

9.12.1..14. Se a deterioração do elemento for derivada de causas ou

defeitos de base, deverá esta também ser substituída. Outras causas

decorrentes de sistemas danificados de áreas técnicas diversas como

hidráulica, elétrica e outras, deverão ser verificadas e sanadas antes

da correção das instalações civis;
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9.12.1..15. Manutenção de Coberturas, Esquadrías.

9.12.1..16. Deverão ser realizados todos os procedimentos, as

intervenções, as rotinas e as tarefas de manutenção preventiva e

corretiva recomendadas pela boa técnica, conforme as leis, as normas

e as instruções aplicáveis a cada caso, inclui|iy^p^^^r|ne^da^s^^g^|^^^^

fabricante dos equipamentos.
Proc.

9.13. COBERTURAS Rubrica: ^

9.13.1..1. Executar tarefas de manutenção, reparos e consertos de

coberturas;

9.13.1..2. Efetuar os trabalhos técnicos necessários às recuperações de

coberturas devendo os serviços obedecerem ao padrão técnico

existente e recomendado;

9.13.1..3. Observar que todos os materiais deverão ser similares aos já

existentes para a correta adaptação à estrutura e obedecendo as

normas técnicas de segurança e serem perfeitamente montados e

aplicados a fim de evitar-se qualquer problema de ajuste, transpasse

ou homogeneidade;

9.13.1..4. Observar que quaisquer trabalhos relativos a estas rotinas,

necessariamente, deverão receber orientação técnica e autorização

do setor competente da Contratante;

9.13.1..5. Compreende-se na cobertura, todos os serviços inerentes ao

telhamento, estrutura de madeira e sistema de captação de águas

pluviais por meio de calhas e tubos de queda.

9.14. PAVIMENTAÇÃO, REVESTIMENTO E PINTURA

9.14.1..1. Executar tarefas de manutenção, reparos e consertos em

pavimentação interna e externa à base de pedras portuguesas,

cimentado, concreto, madeira, carpete, ladrilhos, mármore, granitos,

vinílico, entre outros;

9.14.1..2. Observar ao calçamento das áreas externas, aplicar-se-á toda a

programação de manutenção preventiva e corretiva;

9.14.1..3. Executar emassamentos e pinturas em geral;
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9.14.1..4. Executar pintura de tubulações, esquadrias metálicas e de

madeira;

9.14.1..5. Quaisquer trabalhos relativos a estas rotinas, necessariamente,

deverão receber orientação técnica e autorização do setor

competente da Contratante;

9.14.1..6. Observar todos os serviços de pedreiro, incluso assentamento

de azulejos, seguirão as técnicas especificadas pelo setor competente

da Contratante;

9.14.1..7. A manutenção em pavimentação, revestimento e pintura

obedecerão sempre às orientações técnicas preliminares, devendo

ocorrer mediante o emprego de idênticos materiais e cores, exceto
pocFCiTlIRA Dr. BACABAL • MA

quando existir determinação em contrário;

9.15. ALVENARIAS
Rubrica;

9.15.1..1. Executar tarefas de alvenaria, referentes à restauração de

revestimento das paredes, retiradas de trincas e fissuras;

9.15.1..2. Reparar e efetuar serviços de acabamento gerais nas

edificações e telhados;

9.15.1..3. Preparar massa para alvenaria em geral;

9.15.1..4. Preparar superfícies de paredes;

9.15.1..S. Observar que os materiais para execução dos serviços serão

fornecidos pela Contratada.

^  9.16. ESQUADRIAS E DIVISÓRIAS

9,16.1..1. Executar tarefas de manutenção, reparos e consertos em

esquadrias e divisórias;

9.16.1..2. Observar no caso de esquadrias e divisórias, remanejamentos,

substituições, alterações e/ou complementações somente poderão

ocorrer mediante o emprego de materiais de idêntica qualidade,

acabamento e tenacidade, assim como os demais complementos

(montantes, rodapés, alumínios, vidros, entre outros) deverão ser da

linha existente. Ainda, na manutenção das esquadrias implicará

sempre que necessário a execução da pintura de revestimento;
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9.16.1..3. Quaisquer trabalhos relativos a estas rotinas, necessariamente,

deverão receber autorização do setor competente da Contratante.

9.16.1..4. A Contratada executará tarefas de serralhería, conforme a
prefeitura MUNíCir:U_ DE BACABAL-MA

seguir: Fi . i - . -Vp

9.16.1..5. Inspecionar as instalações; ■
Rubrica;

9.16.1..6. Reparar armações, grades, portões e esquadrias mêtãlíj^ ~

inclusive serviços de solda;

9.16.1..7. Executar os seguintes serviços: lixamento, com pinturas de

fundos e pinturas padronizadas em grades, portões e esquadrias

^  metálicas, conforme padrões da contratada;

9.16.1..8. Reparar, trocar trancas e fechaduras, se for o caso;

9.16.1..9. Regular portas;

9.16.1..10. Reparar ou substituir os motores de acionamento dos portões,

se for o caso;

9.16.1..11. Substituir portas, portões, janelas e grades, quando necessário;

9.16.1..12. Inspecionar e consertar, se necessário, o sistema de comando

das portas e portões;

9.16.1..13. Observar que os materiais para execução dos serviços serão

fornecidos pela Contratada.

9.17. EQUIPAMENTOS E MATERIAIS

9.17.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os equipamentos, materiais e

Sw insumos necessários à perfeita execução dos serviços, sendo integralmente

responsável pelo seu uso, manutenção e conservação.

9.18. EQUIPE DE TRABALHO

9.18.1. O encarregado de manutenção deverá ser supervisionado por Responsável

Técnico, ao qual compete:

9.18.2. Gerenciar todos os procedimentos e rotinas de trabalho com vistas a promover

a qualidade na execução do objeto deste Contrato;

9.18.3. Manter a equipe atualizada quanto às normas técnicas, legais e

administrativas;

9.18.4. Realizar visitas periódicas e elaborar relatórios, comunicados, laudos e outros

documentos;
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9.18.5. Elaborar planejamentos, rotinas e procedimentos operacionais e de

acompanhamentos da equipe de manutenção, para execução do objeto deste

Contrato, considerando normas técnicas, legais e administrativas vigentes.

9.18.6. O encarregado de manutenção deverá possuir no mínimo as seguintes

qualificações;

9.18.6..1. Escolaridade mínima correspondente ao ensino médio

completo;

9.18.7. O responsável técnico deverá possuir graduação em engenharia elétrica ou

civil, com experiência no acompanhamento dos serviços de manutenção

preventiva e corretiva compatíveis com os especificados neste Edital.

9.18.8. A empresa contratada deverá manter uma equipe padrão composta de no

mínimo: 01 (um) encarregado e 03 (três) técnicos especializados em manutenção

hidráulica, elétrica e civil para serviços emerigenciais, aiém de todo ferramenta!

necessário para a perfeita execução dos serviços. prefeitura uu;üc l de aacabal■ MA

Proc. i :-;

10. DO PAGAMENTO Rubrica;

10.1. Os pagamentos serão efetuados na proporção da execução dos serviços

licitados, segundoas ordens de serviços expedidas. As medições serão pagas prazo

não superior a 30 (trinta) dias, contados da data da entrega da NOTA FISCAL,

devidamente atestada pelo setor competente.Será verificada também sua

regularidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta

Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e

Contribuições Federais e Divida Ativa da União. Apresentando ainda comprovante de

pagamento da GPS (Guia da Previdência Social), GFIP (Guia de Pagamento do FGTS) e

Informação Previdenciária, e a relação dos funcionários constante da SEFIP que estão

prestando serviço à Prefeitura Municipal de Caxias;

10.2. Em todas as medições serão verificados se os serviços foram executados

dentro da boa técnica e com qualidade mínima aceitável, com a observância das

normas técnicas e dos dispositivos legais que regulam a espécie;

10.3. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da

estipulada neste Termo, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo
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o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e

indenização pelos danos decorrentes;

10.4. Nenhum pagamento será efetuado ao contratadocaso o mesmo se encontre

em situação irregular perante a Previdência Social, o Fundo de Garantia Sobre Tempo

de Serviço (FGTS) e os Tributos Federais;

10.5. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas da respectiva ordem de serviço;

10.6. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à

CONTRATADA. PREFEITURAMUiviCi:''--! DE BACABAL-MA

Proc. l U

Rubrica;

11. DAS PENAUDADES ADMINISTRATIVAS (

11.1. A recusa do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do

prazestabeiecido peto ADJUDICANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total

doserviços constantes na Ata de Registro de Preços caracterizam descumprimento

dasobrigações assumidas e permitem a aplicação das seguintes sanções pelo

ADJUDICANTE:

11.1.1. advertência por escrito;

11.1.2. multa, conforme limites:

11.1.2..1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de

atraso, sobre o valor dos serviços não entregue/executados;

C  11.1.2..2. 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços
em caso de recusa da adjudicatária em reparar as irregularidades

detectadas na execução avençada;

11.1.2..3. 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços não

entregues/executados, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias,

ou entrega de obj'eto com vícios ou defeitos ocultos que o tomem

impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou,

ainda, fora das especificações.

11.1.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração, de acordo com prazo estabelecido no art 87,

inciso III, da Lei n^. 8.666/93;

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNiaPAL DE CAXIAS - MA

CNPJ: 06.082.820/0001-56
Praça Dias Carneiro, 600, Centro, CEP: 65.604-090 - Caxias / MA

(99) 3521-3125 • 3521- 4363 • 3521-4581
Site: vvww.caxias.ma.gov.br



SECRETARIA MUNICIPAL
DEINFRAESTRUTURA

i

11.1.4. declaração de inídoneidade para licitar e contratar com a Administração

Pública, conforme dispõe o art. 87, Inciso IV, da Lei ns 8.666/93.

11.2. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou

parcial das obrigações avençadas:

11.2.1. não atendimento às especificações técnicas relativas aos serviços registrados;

11.2.2. retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de

serviço ou de suas parcelas;

11.2.3. paralisação do serviço ou de fornecimento de bens, sem justa causa e prévia

comunicação à Administração Pública do Município de Caxias;

11.2.4. prestação de serviço de baixa qualidade.

11.3. As sanções administrativas previstas no Termo de Referência são

independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem

prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantida a prévia defesa;

11.4. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior,

devidamente comprovado, a critério da administração da Prefeitura Municipal de

PREFEITURA DE BACABAL-MA

F!5.

Pro<;. n'-';

12. DOS RECURSOS FINANCEIROS Rubrica;

12.1. Os recursos serão financiados através do FPM, FMS, ISS, iCMS, FUNDES,

FMAS/Programas, outros.

13. DA ADJUDICAÇÃO

ESTADO DO MARANHÃO
PRBUTURA MUNICIPAL DE CAXIAS - MA

CNPJ: 06.082.820/0001-56
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(99) 3521-3125 • 3521- 4363 • 3521-4581
Site: www.caxias.nfia.gov.br
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1.174220/001SINAPt
TAPUME DE CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, E» 6MM, COM PINTURA

A CAL E REAPROVEITAMENTO DE 2X
m*1.600,0045,3956,7490.784,00

1.272178SINAPI
RETIRADA DE DIVISÓRIAS EM CHAPAS DE MADEIRA, COM MONTANTES

METAUCOS
tn*1.600,0019,2124,0138>»16,00

1372221SINAPIRETIRADA DE PLACAS DIVISÓRIAS DE 6RANIUTEm*1.600,0012,(n15,1024.160,00

L485334SINAPIRETIRADA DE ESQUADRIAS METAUCASm*L600,0012,0815,1024.160.00

1.572226SINAPI
RETIRADA DE ESTRUTURA DE MADEIRA PONTALETEADA PARA TELHAS
CERÂMICAS OU DE VIDRO

m'4X00,008,4310X442.160X0

1.672238SINAPI
RETIRADA DE FORRO EM RECUAS DE PVC, INaUSIVE RETIRADA DE PERRSm*4X00,005,627X328.120,00

1.785333SINAPIRETIRADA DE APARELHOS SANITÁRIOSUN400,0014,1817,737X92X0

1.873899/002SINAPI
DEMOUCAO DE ALVENARIA DE TIJOLOS FURADOS S/REAPROVEITAMENTOm*400X068X685,7034.280,00

1.973899/001SINAPI
DEMOUCAO DE ALVENARIA DE TUOLOS MAQCOS S/REAPROVEITAMENTOm*400,0054,8468X527.420,00

1.1073616SINAPIDEMOUCAO DE CONCRETO SIMPLESm*160,00178,24222X035.648X0

1.1185372SINAPIDEMOUCAO DE FORRO DE CESSOm*8.000X01^12.2618.0ffi)X0

1.1273801/001SINAPIDEMOUCAO DE PISO DE ALTA RESISTENOAm*L600,0018,1222.e36.240X0

1.1372224SINAPIDEMOUCAO DE TELHAS CERÂMICAS OU DE VIDROm*8.000,007339,0672.480.00

1.1485406SINAPI
REMOÇÃO DE AZULEJO E SUBSTRATO DE ADERENQA EM ARCAMASSAm*4.000,0034,28

..

42X5171.400,00

IwIjtíríWimmmm

2.193358SINAPIESCAVACAO manual de VALAS. AF 03/2016
nr400X047,7999,^4^Jt90,UU

2.255835SINAPI
REATERRO INTERNO (EDIRCACOES) COMPACTADO MANUALMENTEm*400,0042,2852X521.140,00

í?í;s?íí'^'E¥S^jÍ.YÍ®.?gfS^-íiiÍÍÍÍjTS^ÜíÍÍ:'
LVASE-aíilsMi

3.194107SINAPI

LASTRO COM PREPARO DE FUNDO, LARCURA MAIOR OU ICUAL A 1,5 M,

COM CAMADA DE BRITA, LANÇAMENTO MANUAL, EM LOCAL COM NÍVEL
BAIXO DE INTERFERÊNCIA. AF 06/2016

m*160,00153,70192,1330.740X0

3.25970SINAPI
FORMA TABUA PARA CONCRETO EM FUNDACAO, C/ REAPROVEITAMENTO
2X.

m*160,M55X068,7511.000X0

3.394971SINAPI

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3;2,7 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/
BRITA 1) - PREPARO MECANICO COM BETONEIRA 600 L AF_07/2016m*120,00278,65348X141.797,20

3.492873SINAPI
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE
CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF 12/2015

m*120,00128X2160,0319X03,60

3374202/002SINAPI

LAJE PRE-MOLDADA P/PISO, SOBRECARCA 200KC/M2. VÃOS ATE
330M/E»8CM, C/LAIOTAS E CAP.C/CONC FCK-20MPA, 4CM, INTER-EDÍO
38CM, C/ESCORAMENTO (REAPR.3X) E FERRACEM NECATIVA

m*800X065X581X665X48,00

3.674202/001SINAPI

LAJE PRE-MOLDADA P/FORRO, SOBRECARGA 100KC/M2, VÃOS ATE
3,50M/É=8CM, C/LAJOTAS E CAP.C/CONC FCK-20MPA, 3CM, INTER-EIXO
38CM, C/ESCORAMENTO {REAPR.3X) E FERRACEM NECATIVA

m'800,0059X074,3859X04,00

\m:m

Al89168SINAPI

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS VAZADOS DE CERÂMICA DE
9X19X19CM (ESPESSURA 9CM), PARA EDIFICAÇÃO HABITAaONAL
UNIFAMIUAR (CASA) E EDIFICAÇÃO PÚBUCA PADRÃO. AF_11/2014

m*800,0051X764,2151X68,00

4.272131SINAPI

ALVENARIA EM TUOLO CERÂMICO MACICO 5X10X20CM1 VEZ (ESPESSURA
ZOCM), ASSENTADO COM ARCAMASSA TRAÇO 1:2:8 (OMENTO, CAL E
AREIA)

m*800,0090X0112X890X04,00

4.3191ORSE
DIVISÓRIA EM CRANITO QNZA ANDORINHA POUDO, E-2CM, INaUSIVE
MONTAGEM COM FERRAGENS

tn*160,00381,29476,6176.257,60

4.4C4488SEINFRA
DIVISÓRIA PAINa CELULAR, MONTANTE/RODAPÉ SIMPLES, PERRL EM
ALUMÍNIO • FORNEOMENTO E MONTAGEM

m»2.400X081,00101,25243.0QOXO

4304496SBNFRA
DIVISÓRIA DE CESSO ACARTONADO E-70MM, S/ REVESUMENTO -
cnoMcmutcum c MrtMTARPM

m*2.400,0086,64108X0259.920,00

...pi

5.192565SINAPI

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE ESTRUTURA PONTALETADA DE MADEIRA
NÃO APARELHADA PARA TELHADOS COM ATÉ 2 ÃCUAS E PARA TELHA
CERÂMICA OU DE CONCRETO, INaUSO TRANSPORTE VERTICAL
AF 12/2015

m*1.600X027X634,4555.120,00

ESTADO OO MARWNHflOHWLHmJPA MUMOML DE CAXIAS ♦ MACNPJ: 0&082^2)Q/0001-S6Pnca Otos Csmeiro, 600, Centro, CEP; 65.604-090 - Cndst / MA(99) 3S21-3U5 • 3521-4363 • 3521-
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iWSi®

S.2 92566 SINAPI

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO OE ESTRUTURA PONTALETADA DE MADEIRA
NÃO APARELHADA PARA TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS E PARA TELHA
ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁUCA, PLÁSTICA OU
TERMOACÚSnCA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL AF_12/2015

1.600,00 17,93 22,41 35356,00

53 94201 SINAPI

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO COLONIAL, COM

ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL AF_06/2016 m* 6.40030 2638 3238 211.07230

5.4 94210 SINAPI

TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE RBROaMENTO E » 6 MM, COM
RECOBRIMENTO LATERAL DE 11/4 DE ONDA PARA TELHADO COM
INCUNAÇÃO MÁXIMA DE 10*, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO

m* 6.400,00 3537 4436 287.74430

53 94221 SINAPI

CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA COM ARGAMASSA TRAÇO

1:23 (OMENTO, CAL E AREIA) PARA TELHADOS COM ATÉ 2 ÁGUAS,
INaUSO TRANSPORTE VERTICAL AF_06/2016

M 80030 13,74 17,18 13.744,00

5.6 94223 SINAPI

CUMEEIRA PARA TELHA DE OBROOMENTO ONDULADA E = 6 MM,

INCLUSO ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO E IÇAMENTO. AF_06/2016 M 800,00 4730 5938 47.90430

5.7 34230 SINAPI

CALHA DE BEIRAL, SEMIORCULAR DE PVC, DIÂMETRO 125 MM,
INaUINDO CABECEIRAS, EMENDAS, BOCAIS, SUPORTES E VEDAÇÕES,
EXaUINDO CONDUTORES, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL AF_06/2016

M 800,00 5231 65,64 52312,00

53 94228 SINAPI

CALHA EM CHAPA OE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24,
DESENVOLVIMENTO DE 50 CM, INaUSO TRANSPORTE VERTICAL

AF 06/2016

M 80030 4330 5438 43304,00

5.9 94231 SINAPI
RUFO EM CHAPA DE A^ GALVANIZADO NÚMERO 24, CORTE DE 25 CM,
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL AF 06/2016

M 4.000,00 2331 29,39 11736030

6.1 91330 SINAPI

KIT DE PORTA DE MADEIRA ALMOFADADA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA),

PADRÃO MÉDIO, 7(naiOCM, ESPESSURA DE 3CM, ITENS INCLUSOS:
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO 00 BATENTE, SEM FECHADURA
FORNEOMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2015

UN 80,00 659,68 824,60 65.968,00

6.2 91332 SINAPI

KIT DE PORTA DE MADHRA ALMOFADADA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA),
PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, ESPESSURA DE 33CM, ITENS INaUSOS:
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM FECHADURA
FORNEOMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2015

UN 8030 699,17 87336 69.91630

63 9(»41 SINAPI

KIT DE PORTA OE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA),
PADRÃO MÉDIO, 60X210CM, ESPESSURA DE 33CM, ITENS INaUSOS:
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM
EXECUÇÃO DO FURO - FORNEOMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2015

UN 160,00 720,76 S003S 144.152,00

64 90842 SINAPI

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA),
PADRÃO MÉDIO, 70X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INaUSOS:
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM
EXECUÇÃO DO FURO - FORNEOMENTO E INSTALAÇÃO. AF_G8/2015

UN 240,00 756,79 94539 227.037,60

63 90843 SINAPI

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA),
PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, ESPESSURA DE 33CM, ITENS INCLUSOS:
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM
EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2015

UN 240,00 782,01 97731 234.602/40

6.6 90850 SINAPI

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA),
PADRÃO MÉDIO, 90X210CM, ESPESSURA DE 33CM, ITENS INaUSOS:
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM FECHADURA
FORNEOMENTO E INSTALAÇÃO. AFJ08/2O1S

UN 80,00 706,(S 88236 70.604,80

6.7 94582 SINAPI
JANELA OE ALUMÍNIO DE CORRER, 2 FOLHAS, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA,
COM VIDROS. PADRONIZADA. AF 07/2016

m' 400,00 42331 52931 211.604,00 í

6.8 94559 SINAPI
JANELA DE AÇO 8ASCULANTE, NXAÇÃO COM ARGAMASSA, SEM VIDROS,
PADRONIZADA. AF 07/2016

m* 8030 415,08 51835 41308,00

ESTADO 00 MARANHAOPREFEITURA MUNIQPAL OE CAXIAS - MACNPi: 06.0823M/0001-56Pr8ç« Dtas Csmeiro, 600, Centro, CEP; 65.604-090 • C«*l«i / MA(99) 3521-3125 • 3521- 4363 • 3521-
4581Slta: www.ca)das.ina40v.br
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6.9 74072/003 SINAPI
CORRIMAO EM TUBO ACO GALVANIZADO 11/4" COM BRACADEIRA

M 160,00 66,21 82,76 13.241,60

6.10 90830 SINAPI

FECHADURA DE EMBUTIR COM OUNDRO, EXTERNA, COMPLETA,

ACABAMENTO PAORAO MEDIO, INaUSO EXECUÇAO DE FURO •
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 08/2015

UN 160,00 99,09 123X6 19X17X0

6.11 91306 SINAPI

FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTAS INTERNAS, COMPLETA,

ACABAMENTO PADRAO mEDIO, COM EXECUÇÃO DE FURO -
FORNEQMENTOE INSTALAÇÃO. AF 08/2015

UN SOOfiO 85,29 106,61 85.288,00

6.12 74047/002 SINAPI
DOBRADICA EM ACO/FERRO, 3" X 21/2", E=l,9 A 2 MM, SEM ANEL,
CROMADO OU ZINCADO. TAMPA BOLA. COM PARAFUSOS

UN 1.600,00 23,66 29X8 47.328,00

6.13 SINAPI DOBRADICA TIPO VAI E VEM EM LATAO POUDO 3" UN 160,00 88X5 110X4 17.670.40

6.14 74084/001 SINAPI
PORTA CADEADO ZINCADO OXIDADO PRETO COM CADEADO DE ACO

INOX. LARGURA DE *50* MM
UN 800,00 113X3 142X9 113.832,00

6.15 72120 SINAPI

VIDRO TEMPBLADOINCOLOR, ESPESSURA lOMM, FORNEOMENTO E

INSTAIACAO, INaUSiVE MASSA PARA VEDACAO m' 160,00 163,% 204X4 32.790,40

6.16 84886 SINAPI MOU HIDRAUUCA DE PISO PARA PORTA DE VIDRO TEMPERADO UN 40X0 1X97.71 1.622X4 64X85.60

í 6.17 72117 SINAPI VIDRO USO COMUM TRANSPARENTE. ESPESSURA 4MM m' 400.00 129X6 161.70 64.680X0

7.1 91872 SINAPI

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÃVEl, PVC, DN 32 MM {1"), PARA CIRCUITOS
TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE • FORNEOMENTO E INSTALAÇÃO.
AF 12/2015

M 4X00X0 9.47 11,84 47X60,00

72 95727 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO SOLDÁVEL. PVC. DN 25 MM (3/4 M 4.000X0 4,47 5X9 22.360X0

73 91873 SINAPI

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÃVEL, PVC, DN 40 MM (11/4"), PARA
ORCUnrOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNEQMENTO E

INSTALAÇÃO. AF 12/2015

M 800,00 11X1 14X9 11X12X0

7.4 91854 SINAPI

ELETRODUTO FLEXfva CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA
QRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNEOMENTO E
INSTALAÇÃO. AF 12/2015

M 4.000X0 5X0 6X8 27X20X0

7.5 91856 SINAPI

ELETRODUTO FLEXÍVa CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA
ORCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNEOMENTO E

INSTALAÇÃO. AF 12/2015

M 4.000X0 6X9 8,74 34X60X0

7.6 91925 SINAPI

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOUDO, 1,5 MM', ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV,
PARA ORCUrrOS TERMINAIS - FORNEOMENTO EINSTAUÇÃO.
AF 12/2015

M 16.000,00 2,03 2X4 40.640,00

7.7 91927 SINAPI

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM', ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV,
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF 12/2015

M 16.000X0 2,71 3X9 54X40,00

7.8 91929 SINAPI

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM*, ANTKHAMA 0,6/1,0 KV,
PARA QRCUITOS TERMINAIS - FORNEOMENTO E INSTAUÇÃO.
AF 12/2015

M 8.000,00 3,79 4,74 37X20,00

7.9 91931 SINAPI

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOUDO, 6 MM', ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV,
PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTAUÇÃO.
AF 12/2015

M 4.000,00 5,09 6,36 25.440,00

7.10 91933 SINAPI

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM', ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV,
PARA ORCUITOS TERMINAIS - FORNEOMENTO E INSTAUÇÃO.
AF 12/2015

M 1.600,00 7X6 9,% 15.920X0

7.11 91935 SINAPI

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOUDO, 16 MM', ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV,
PARA ORCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTAUÇÃO.
AF 12/2015

M 1.600,00 12X9 15,11 24.176,00

7.12 92984 SINAPI

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 25 MM', ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV,
PARA DISTRIBUIÇÃO - FORNEOMENTO E INSTAUÇÃO. AF_12/2015 M 800,00 13X0 16X0 13X00,00

7.13 83447 SINAPI CAIXA DE PASSAGEM 4(^(40X50 FLJNDO BRITA COM TAMPA UN 160X0 127.79 159.74 25X58X0

7.14 83449 SINAPI CAIXA DE PASSAGEM 6(»(60X70 FUNDO BRITA COM TAMPA UN 160,00 271X4 339.05 54.248.00

7.15 74130/001 SINAPI
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR PADRAO NEMA

(AMERICANO) 10 A SOA 240V. FORNECIMENTO EINSTAUCAO
UN 400,00 11,79 14,74 5X96,00

7.16 74130/002 SINAPI
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR PADRAO NEMA

(AMERICANO) 35 A SOA 240V. FORNEOMENTO E INSTAUCAO
UN 80,00 18,38 22X8 1.838,40

7.17 74130/003 SINAPI
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO BIPOUR PAORAO NEMA (AMERICANO)

10 A SOA 240V. FORNEOMENTO E INSTAUCAO
UN 80X0 54X3 68X4 5.483X0

7.18 74130/004 SINAPI
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOUR PAORAO NEMA (AMERICANO)
10 A SOA 240V. FORNEOMENTO E INSTAUCAO

UN 4oaoo 77.(» 96X3 38X32,00
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^^3 mm
7.19 74130/005 SINAPI

DISJUNTOR TERM0MA6NETIC0 TRIPOLAR PADRAO NEMA (AMERICANO)
60 A lOOA 240V. FORNEGMENTO EINSTAIACAO

UN 80,00 103,77 129,71 10376.80

7.20 74130/006 SINAPI
DISJUNTOR TERM0MA6NETIC0 TRIPOLAR PADRAO NEMA (AMERICANO)
125 A150A 240V. FORNEGMENTO E INSTAIACAO

UN 80,00 299,54 374,43 2935430

7.21 91967 SINAPI
INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS), 10A/250V, INaUINDO SUPORTE E
PLACA-F0RNEGMB4T0EINSTAUCA0.AF 12/2015

UN 400,00 3737 47,46 18384,00

722 83463 SINAPI

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE ACO

GALVANIZADO, PARA 12 DISJUNTORES TERMOMAGNETICCS

MONOPOLARES, COM BARRAMENTO TRIFASICO E NEUTRO •

FORNEGMENTO EINSTALACAO

UN 120,00 257,14 32133 38371,60

7.23 91953 SINAPI
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/25GV, INCLUINDO SUPORTE E
PUCA-FORNEGMENTO EINSTALACAO.AF 12/2015

UN 800,W 1730 2138 17304,00

7.24 91959 SINAPI
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), 10A/250V, INaUINDO SUPORTE E
PLACA • FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF 12/2015

UN 800,00 27,73 34,66 27.72830

7.25 91955 SINAPI
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V, INauINDO SUPORTE E
PLACA • FORNEGMENTO E INSTALACAO. AF 12/2015

UN 4oo,ro 2137 2636 10.78430

7.26 92000 SINAPI

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T10 A, INaUINDO
SUPORTE E PLACA - FORNEGMENTO E INSTALAÇAO. AF_12/2015 UN 800,00 1833 23,16 1832830

7.27 72337 SINAPI
TOMADA PARA TELEFONE DE 4 POLOS PADRAO TELE6RAS •

FORNEGMENTO E INSTALACAO
UN 160,00 2034 2530 4.048,00

7.28 83403 SINAPI
INTBIRUPTOR PULSADOR DE CAMPAINHA OU MINUTERIA 2A/250V C/
CAIXA • FORNEGMENTO E INSTALACAO

UN 80,00 14,75 1834 L475,20

729 92023 SINAPI

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T
10 A. INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNEGMENTO E INSTALAÇAO.
AF 12/2015

UN 800/X) 3038 38,60 30380,00

7.30 92008 SINAPI

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P*710 A, INaUINDO
SUPORTE E PLACA - FORNEGMENTO E INSTALAÇAO. AF_12/2015 UN 800,00 29,77 3731 29.768,00

7.31 92001 SINAPI

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P-^T 20 A. INaUINDO
SUPORTE E PLACA • FORNEGMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 UN 160,00 2035 25,31 4.049,60

7.32 93044 SINAPI
LÂMPADA FLUORESCENTE COMPAQA 3U BRANCA 20 W, BASE E27 -

FORNEGMENTO E INSTALAÇÃO
UN 1.600,00 9,68 12,10 19360,00

7.33 93045 SINAPI
LÂMPADA FLUORESCENTE ESPIRAL BRANCA 45 W, BASE E27 -

FORNEGMENTO E INSTALAÇÃO
UN 800/10 29,64 3735 29.64030

7.34 83393 SINAPI
REATOR PARA LAMPADA FLUORESCENTE 1X40W PARTIDA RAPIDA

FORNEGMENTO E INSTALACAO
UN 800/X) 26,75 3334 26.752,00

735 83392 SINAPI
REATOR PARA LAMPADA FLUORESCENTE 1X20W PARTIDA RAPIDA

FORNEGMENTO E INSTALACAO
UN 800,00 2031 26,14 20.912,00

7.36 73953/002 SINAPI

LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM REATOR DE PARTIDA

RAPIDA E LAMPADA FLUORESCENTE 2X20W, COMPLETA, FORNEGMENTO

E INSTALACAO

UN 400,00 7631 9531 38304,00

7.37 73953/006 SINAPI

LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM REATOR DE PARTIDA

RAPIDA E LAMPADA FLUORESCENTE 2X40W, COMPLETA, FORNEGMENTO

E INSTALACAO

UN 800,00 10239 12736 102388,00

738 83468 SINAPI LAMPADA FLUORESCENTE 20W - FORNECIMENTO E INSTALACAO UN 1.600,00 4,93 6,16 9.856,00

7.39 83469 SINAPI LAMPADA FLUORESCENTE 40W - FORNEGMENTO EINSTAUCAO UN 1.600,00 4,93 6,16 9.856,00

7.40 74094/001 SINAPI
LUMINÁRIA TIPO SPOT PARA 1 LAMPADA

INCANDESCENTE/FLUORESCENTE COMPAaA
UN 1.200,00 7235 91,06 109.272,00

7.41 74231/001 SINAPI

LUMINÁRIA ABERTA PARA ILUMINAÇÃO PUBUCA, PARA LAMPADA A

VAPOR DE MERCÚRIO ATE 400W E MISTA ATE 500W, COM BRAÇO EM

TUBO DE ACO GALV D»50MM PROJ HOR°2300MM E PROJ VERT»

2.200MM, FORNEGMENTO E INSTALACAO

UN 80,00 12334 15435 12.324,00

7.42 SINAPI LAMPADA MISTA DE 2S0W • FORNEGMENTO E INSTAIACAO UN 80.00 2032 25,40 2.032,00

7.43 74082/001 SINAPI

REFLETOR REDONDO EM ALUMÍNIO COM SUPORTE E ALCA REGULÁVEL

PARA FIXACAO, COM UVMPADA VAPOR DE MERCÚRIO 250W UN 80,00 22838 28538 2233830

7.44 83484 SINAPI HASTE OIPERWELD 3/4" X 3.00M COM CONEaOR UN 160/X) 55.43 6939 11.086.40

ímmm

8.1 91792 SINAPI

INSTALAÇÃO DE TUBO DE PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40
MM (INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO), INQUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA PREDIOS.
AF 10/2015

M 800,00 3635 4536 36.448,00
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8.2 91793 SINAPI

INSTALAÇAO de tubo de pyc, série normal, esgoto predial, DN 50
MM (INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO

SANITÁRIO), INaUStVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES PARA, PRÉDIOS.
AF 10/2015

M 800,00 54,78 68/48 54.784,00

83 91794 SINAPI

INST. TUBO PVC, SÉRIE N, ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM, (INST. EM RAMAL
DE DESCARGA, RAMAL DE ESG. SANITÁRIO, PRUMADA DE ESG. SANITÁRIO
OU VENTILAÇÃO), INCL CONEXÕES, (X}RTB E RXAÇÕES, P/ PRÉDIOS.
AF 10/2015

M BOCOO 2537 3136 25368,00

8.4 91795 SINAPI

INST. TUBO PVC, SÉRIE N, ESGOTO PREDIAL, 100 MM (INST. RAMAL
DESCARGA, RAMAL DE ESG. SANIT., PRUMADA ESG. SANIT., VENTILAÇAO
OU SUB-COLETOR AÉREO), INCL CONEXÕES E CORTES, FIXAÇÕES, P/
PRÉDIOS. AF 10/2015

M 800,00 4336 54,20 43.360,00

83 91785 SINAPI

INSTALAÇAO de TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 25 MM
(INSTALADO EM RAMAL, SUB-RAMAL, RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO OU
PRUMADA), INaUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS.
AF 10/2015

M 800,00 28,03 35,04 28.032,00

8.6 91786 SINAPI

INSTAUÇAO TUBOS DE PVC SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 32 MM
(INSTALADO EM RAMAL, SUB-RAMAL. RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO OU
PRUMADA), INQÜSIVE CONEXÕES. CORTES E FIXAÇÕES. PARA PRÉDIOS.
AF 10/201S

M 800,00 1931 2431 19.208,00

8.7 91784 SINAPI

INSTALAÇAO DE TUBOS DE PVC SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 20 MM
(INSTALADO EM RAMAL, SUB-RAMAL OU RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO),
INaUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS. AF_10/2015

M 80030 27,97 3436 27368,00

83 91787 SINAPI

INSTALAÇAO de TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 40 MM
(INSTALADO EM PRUMADA), INaUSIVE CONEXÕES, CORTES E RXAÇÕES,
PARA PRÉDIOS. AF 10/2015

M 400,00 21,63 2734 10.81630

83 91788 SINAPI

INSTALAÇAO DE TUBOS DE PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN 50 MM
(INSTALADO EM PRUMADA), INQUSIVE CONEXÕES, CORTES E RXAÇÕES,
PARA PRÉDIOS. AF 10/2015

M 400,00 2839 35,74 14.296,00

8.10 94653 SINAPI

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 75 MM, INSTALADO EM RESERVAÇAO DE ÁGUA
DE edificação que POSSUA RESERVATÓRIO DE FIBRA/FIBROCIMENTO
FORNECMENTO E INSTALAÇAO. AFJ)6/2016

M 240,00 3537 4431 10.610,40

8.11 94654 SINAPI

TUBO, PVC SOLDÁVEL, DN 85 MM, INSTALADO EM RESERVAÇAO DE ÁGUA
DE edificação que POSSUA RESERVATÓRIO DE RBRA/RBROQMENTO
FORNEOMENTO E INSTALAÇAO. AF_06/2016

M 240,00 4732 59,15 14.196,00

8.12 89708 SINAPI

CAIXA SIFONADA, PVC DN 150 X185 X 75 MM, JUNTA ELASTICA,
FORNEODA E INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE

ESGOTO SANITÁRIO. AF 12/2014

UN 160,00 4130 5138 8300,80

8.13 89707 SINAPI

CAIXA SIFONADA, PVC DN 100 X100 X SO MM, JUNTA ELÁSTICA.
FORNEODA E INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE

ESGOTO SANITÁRIO. AF 12/2014

UN 160,00 18,72 23/40 3.744,00

8.14 88503 SINAPI CAIXA D'ÁGUA EM POUETILENO. 1000 LITROS. COM ACESSÓRIOS UN 40.00 646.77 80836 32.33830

8.15 88504 SINAPI CAIXA D'AGUA EM POUETILENO. 500 LITROS. COM ACESSÓRIOS UN 4030 519,44 64930 2537230

8.16 74(61/001 SINAPI
CAIXA DE GORDURA DUPU EM CONCRETO PR&MOLDADO DN 60MM

COM TAMPA - FORNEOMENTO E INSTALAÇAO
UN 160,00 15738 196,73 31.476,80

8.17 74104/001 SINAPI

CAIXA DE INSPEÇÃO EM ALVENARIA DE TIJOLO MAQÇO 6(»(60X60CM,
REVESTIDA INTERNAMENTO COM BARRA USA (OMENTO E AREIA, TRAÇO

1:4) E=2,0CM, COM TAMPA PRÉ-MOLDADA DE CQNCRETO E FUNDO DE
CONCRETO ISMPA TIPO C - ESCAVAÇAO E CONFECÇAO

UN 160,00 114/46 143,08 22.89230

8.18 94800 SINAPI
TORNEIRA DE BÓIA REAL, ROSCÁVEL, 2", FORNEODA E INSTALADA EM
RESERVACAODEÁGUA.AF 06/2016

UN 8030 86,01 10731 8.60030

8.19 86904 SINAPI

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 293 X 39CM OU EQUIVALENTE,
PADRÁO POPULAR - FORNEOMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2013 UN 120,00 102,60 12835 15.39030

8.20 86915 SINAPI
TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2* OU 3/4", PARA LAVATÓRIO, PADRÃO
MÉDIO-FORNEOMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2013

UN 400,00 66,40 83,00 33.200,00

831 86916 SINAPI
TORNBRA PLÁSTICA 3/4" PARA TANQUE - FORNEOMENTO E INSTALAÇÃO.
AF 12/2013

UN 400,00 23,03 28,79 11316,00
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8.22 86912 SINAPI

TDRNBRA CROMAOA LONGA, DE PAREDE, 1/2" OU 3/4", PARA PIA DE
COZINHA, PADRAO MÉDIO • FORNEQMENTO EINSTAUÇAO. AF_12/2013

CUBA DE EMBUTIR DE AÇO INOXIDÁVEL MÉDIA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF 12/2013

8.23 86900 SINAPI UN 160,00 133,94 167,43 26.788,80

824 86901 SINAPI
CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X SOCM OU
EQUIVALENTE-FORNEQMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2013

UN 160/X) 10435 131,06 20.969,60

8.25 74234/001 SINAPI

MiCTORIO SIFONADO DE LOUCA BRANCA COM PERTENCES, COM

REGISTRO DE PRESSÃO 1/2" COM CANOPLA CROMADA ACABAMENTO

SIMPLES E CONJUNTO PARA RXACAO - FORNEQMENTO EINSTALACAO
UN 80,00 427,91 53439 42.791,20

8.26 86931 SINAPI

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA,
INaUSO ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2 X 40CM •
FORNEQMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2013

UN 240,00 3S625 44531 10637430

8.27 86883 SINAPI
SIFÃO DO TIPO FLEXÍVEL EM PVC1? X 1.1/2? - FORNEQMENTO E
INSTALAÇÃO. AF 12/2013

UN 400,00 8,81 11,01 4.404,00

8.28 86881 SINAPI
SIFÃO DO TIPO GARRAFA EM METAL CROMADO1X 1.1/2"
FORNEQMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2013

UN 40030 88,83 111,04 44.416,00

829 86882 SINAPI
SIFÃO DO TIPO GARRAFA/COPO EM PVC 1.1/4? X 1.1/2» - FORNECIMENTO
E INSTALAÇÃO. AF 12/2013

UN 400,00 15,49 1936 7.744,00

830 86878 SINAPI
VÁLVULA EM METAL CROMADO TIPO AMERICANA 3.1/2" X 1.1/2" PARA
PIA-FORNEQMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2013

UN 400,00 31,90 3938 15.952,00

831 86895 SINAPI
BANCADA DE GRANITO QNZA POUDO PARA LAVATORIO 030 X 0,60 M •
FORNEQMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2013

UN 40,00 27536 34435 13.798,00

832 SINAPI
BANCADA DE GRANITO QNZA POUDO PARA PIA DE COZINHA 130 X 0,60
M-FORNEQMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/20^

UN 40,00 59935 749,19 29367,60

8.33 95463 SINAPI

FOSSA SÉPTICA EM ALVENARIA DE TUOLO CERÂMICO MACIÇO,
DIMENSÕES EXTERNAS DE 130X1,10X1,40 M, VOLUME DE 1300 LITROS,
REVESTIDO INTERNAMENTE COM MASSA ÚNICA EIMPERMEABILIZANTE E
COM TAMPA DE CONCRETO ARMADO COM ESPESSURA DE 8 CM

UN 16,00 1.08921 1.361,51 21.784,16

834 74198/002 SINAPI

SUMIDOURO EM ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO MAQÇO DIÂMETRO

l/MJM E ALTURA 5,00M, COM TAMPA EM CONCRETO ARMADO
DIÂMETRO 1.60M E ESPESSURA lOCM

UN 16,00 130538 1.63235 26.117,60

8.35 89957 SINAPI

PONTO DE CONSUMO TERMINAL DE ÁGUA FRIA (SUBRAMAL) COM
TUBULAÇÃO DE PVC, DN 25 MM, INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA,
INaUSOS RASGO E CHUMBAMENTO EM ALVENARIA. AF_12/2014

UN 400,00 8933 11136 44.664,00

836 40729 SINAPI
VALVULA DESCARGA 1.1/2" COM REGISTRO, ACABAMENTO EM METAL
CROMADO - FORNEQMENTO E INSTAUÇAO

UN 80,00 1^,44 244,30 19.544,00

8.37 89971 SINAPI

KIT DE REGISTRO DE GAVETA BRUTO DE LATÃO X", INaUSIVE CONEXÕES,
ROSCÁVEL, INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA FRIA - FORNEQMENTO E
INSTALAÇÃO. AF 12/2014

UN 240,00 31,43 3929 9.429,60

8.38 89972 SINAPI

KIT DE REGISTRO DE GAVETA BRUTO DE LATÃO *", INCLUSIVE CONEXÕES,
ROSCÁVEL, INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA FRIA - FORNEQMENTO E
INSTALAÇÃO. AF 12/2014

UN 240,00 33,67 42,09 10.101,60

8.39 89969 SINAPI

KIT DE REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO DE WTÃO J4", INaUSIVE CONEXÕES,
ROSCÁVEL, INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA FRIA - FORNEQMENTO E
INSTALAÇÃO. AF 12/2014

UN 80,00 27,83 34,79 2.78320

8.40 89970 SINAPI

KIT DE REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO DE LATÃO «", INCLUSIVE CONEXÕES,
ROSCÁVEL, INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA FRIA - FORNEQMENTO E
INSTALAÇÃO. AF 12/2014

UN 80,00 30,00 3730

Si;

9.1 73753/001 SINAPI

IMPERMEABIUZACAO DE SUPERFIQE COM MANTA ASFALTICA PROTEGDA

COM FILME DE ALUMÍNIO 60FRADO (DE ESPESSURA 03MM), INaUSA
APLICACAODE EMU15A0 ASFALTICA, E^SMM.

m* 800,00 7330 91,88

3.000,00

73304,00

9.2 83738 SINAPI
IMPERMEABIUZACAO DE SUPERRQE COM MANTA ASFALTICA (COM

POUMEROS TIPO APP). E»4 MM
80030 78,24 97,80 78.240,00

9.3 73872/002 SINAPI
IMPERMEABIUZACAO COM PINTURA A BASE DE RESINA EPOXIALCATRAO,

DUAS DEMAOS.
1.60030 5028 6235 100.560,00
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10.1 87878 SINAPI

CHAPiSCO APUCAOO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS OE CONCRETO

INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. AR6AMASSA TRAÇO 1:3 COM

PREPARO MANUAL AF 06/2014

m* 4.000.00 2.84 3^

1

14.200.00

10.2 87904 SINAPI

CHAPISCO APUCAOO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E
ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA. COM COLHER DE PEDREIRO.

AR6AMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL AF_06/2014
4.000/» 5.70 7.13 28.520.00

103 84026 SINAPI
BARRA USA TRAÇO 1:4 (OMENTO E AREIA MEDIA). ESPESOJRA 2,0CM.
PREPARO MANUAL DA ARGAMASSA

4.000.00 36.77 4536 183.840,00

10.4 87532 SINAPI

EMBOÇO. PARA RECEBIMENTO OE CERAMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO
13:8, PREPARO MANUAL APLICADO MANUALMENTE EM FACES INTERNAS

DE PAREDES, PARA AMBIENTE COM ÁREA ENTRE 5M2 E10M2.
ESPESSURA DE 20MM. COM EXECUÇAO DE TALISCAS. AF_06/2014

4.000,00 23,15 2834 115.76030

103 87266 SINAPI

REVESTIMENTO CBLÁMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO

GRÊS OU SEMI-GRES DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS EM
AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M* A MEIA ALTURA DAS PAREDES.
AF 06/2014

4.000,00 4332 5438 217.12030

10.6 73986/001 SINAPI
FORRO DE 6ESS0 EM PLACAS 60X60CM. ESPESSURA 13CM. INaUSIVE

RXACAO COM ARAME
5.600,00 25,74 32,18 180308,00

10.7 73792/001 SINAPI

FORRO EM PLACAS PRE-MOLOADAS DE GESSO USO. BISOTADO, 60X60CM

COM ESPESSURA CENTRAL 1.2CM E NAS BORDAS 3,0CM. INQUSO

FIXACAO COM ARAME E ESTRUTURA DE MADEIRA
800,00 6734 84.18 67.344.00

103 74250/001 SINAPI
FORRO DE MADEIRA, TABUAS lOXlCM COM FRISO MACHO/FEMEA,
EXaUSIVE ENTARUGAMENTO

800,00 79,03 98,79 79.032,00

103 504S ORSE
FORRO DE PVC METABIL OU SIMILAR, EM PLACAS 1,25 X 0,625, COR

APUCAOO
5.600,00 77,00 96,25

11.1 72183 SINAPI
PISO EM CONCRETO 20MPA PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7 CM, COM
ARMACAO EM TEIA SOLDADA

m* 800,00 60,22 TC,28

539.000,00

60.224,00

113 87692 SINAPI

OTNTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (QMENTO E AREIA), PREPARO
MANUAL APUCAOO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, NÁO ADERIDO,
ESPESSURA SCM.AF 06/2014

1.600,00 31,74 39,68 63.488,00

11.3 87249 SINAPI

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO GRÊS DE
DIMENSÕES 45X45 CM APUCADA EM AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5
M2.AF 06/2014

2.40030 4236 5333 127.992,00

11.4 872SS SINAPI

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO GRÊS DE
DIMENSÕES 60X60 CM APUCADA EM AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5
M2.AF 06/2014

4300,00 7L33 89,16 356.640,00

113 72799 SINAPI

PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDO SOBRE COLCHÃO DE AREIA REiUNTADO

COM ARGAMASSA DE OMENTO E AREIA NO TRAÇO 1*3 (PEDRAS
PEQUENAS 30 A 35 PECAS POR M2>

800,00 7339 92,49 73392,00

11.6 84183 SINAPI
PISO EM PEDRA PORTUGUESA ASSENTADO SOBRE BASE DE AREIA,
REIUNTADO COM OMENTO COMUM

2.40030 12534 156,68 376.032,00

11.7 92395 SINAPI

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 10 CM. AF_12/2015 800,00 59,00 73,75 59.000,00

11.8 94998 SINAPI

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO
CONVENCIONAL ESPESSURA 12 CM. ARMADO. AF 07/2016

800,00 75,66 9438

12.1 88497 SINAPI

^

APUCAÇÃO E UXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, DUAS DEMÃQS.
AF 06/2014

8.000,00 9,23 1134

75.664,00

92.320,00

12.2 88483 SINAPI
APUCAÇÃO DE FUNDO SEIADOR LÁTEX PVA EM PAREDES, UMA DEMÃO.
AF 06/2014

8.000,00 2,15 2,69 2132030

123 88487 SINAPI
APUCAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM PAREDES,
DUAS DEMÃQS. AF 06/2014

16.000,00 733 931 158360,00

12.4 88496 SINAPI
APUCAÇÃO E UXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM TETO, DUAS DEMÃOS.
AF 06/2014

8.00030 16,68 20,85 166300,00

123 88482 SINAPI

12.6 88486 SINAPI

APUCAÇÃO DE FUNDO SELADOR LÁTEX PVA EM TETO. UMA DEMÃO.
AF 06/2014
APUCAÇÃO MANUAL OE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM TETO, DUAS
DEMÃOS. AF 06/2014

m' 8300,00 234 233 23.44030

16.000,00 8,75 10,94 175.040,00

ESTADO 00 MARANMÃOPREFCITURA MUMOPAL DE CAXIAS - MACNPJ: 06.(»2.8aoy0001-56PraçB 0t«t Cumtlro, 600, Centro, CEP: 65.604-090 - Cextu / MA(99) 3521-3125 • 3521- 4363 • 3521-
45SlSlte: www.ca1dn.ma40v.br
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, KKfchtl 1ÜKA Wl UL Ií^lABAL • MA

BANCOS: SINAPI • 09/2017 • MARANHAO: ORSE • 07/2017 • SERGIPE; SEINFRA - 024 • CXARÁ
Kubnca:

mi

WÊSÊ
12.7 88489 SINAPI

APUCAÇAO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LATEX ACRfLICA EM
PAREDES. DUAS DEMAOS. AF 06/2014

m* 16i)00,00 9,94 12,43 198.880,00

12J 40905 SINAPI VERNIZ SINTÉTICO EM MADEIRA, DUAS DEMAOS tu* 800AX) 17,16 21.45 17.16030

12.9 74065/003 SINAPI
PINTURA ESMALTE BRILHANTE PARA MADEIRA, DUAS DEMAOS, SOBRE

FUNDO NIVELADOR BRANCO
m* 1.600,00 17,65 22,06 35.296,00

12.10 954» SINAPI
PINTURA ESMALTE BRILHANTE (2 DEMAOS) SOBRE SUPERFIOE METAUCA,

INCLUSIVE PROTEÇÃO COM ZARCAO (1DEMAO)
iti* »X),00 28,84 36,05 28340,00

12.11 84665 SINAPI
PINTURA ACRIUCA PARA SINAUZAÇAO HORIZONTAL EM PISO CIMENTADO

m* 800,00 15/47 19,34 15.47230

13.1 74039/001 SINAPI

CERCA COM MOUROES DE MADEIRA ROUCA, DIÂMETRO IICM,

ESPAÇAMENTO DE 2M, ALTURA ÜVRE DE IM, CRAVADOS 0,SM, COM S

FIOS DE ARAME FARPADO NO14 CLASSE 250

M 4.000,00 23,85 2931 119.240,00

13.2

f

94273 SINAPI

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECQONADA
EM CONCRETO PRé-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA
VIAS URBANAS (USO VIARIO). AF_06/2016

M 800,00 35,15 43,94 35.15230

tsaaaüafiWBS

14.1 SINAPI CAPINA E ÜMPEZA MANUAL DE TERRENO m* 0,97 U1 9.68030

14.2 84125 SINAPI
UMPEZA DE REVESTIMENTO EM PAREDE C/ SOLUÇÃO DE AQDO
MURIATICO/AMONIA

m* 4.000,00 6,07 739 30.36030

14J SINAPI UMPEZA LOUCAS E METAIS UN 400,00 21.15 26/44 10376.00

14.4 9537 SINAPI UMPEZA FINAL DA OBRA m* 16.000,00 1.91 2.39 38340.W

TOTAL GERAL R$ 10.171^,56

ESTADO DO MARANHAO?REFEmiRA MUNXIPAl DE CAXIAS - MACNPJ: 06.082.820/0001-56Praç« Dl» Cimolro, 600, Centro, CEP: 65.604.090 > Ond» / MA(99) 3521-3125 • 3521- 4363 • 3521-
4581Slte: www.a)üu.nM4ov.bf
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q«f r sr»

COMPOSIÇÃO DO BDI
PREFEITURA iviUNiClPAL DF 3ACA3AL- MA

FÍ5. i,^;jÍ§^
?roc.r:.g,-^20ll WTAXAS: BDI 25,00»; ENCARGOS SOCIAIS U6,68K(NX0DES0NAIUUIA) Rubrica:

DESCRIÇÃO
VALORES DE REFERENaA(%) TAXAS ADOTADAS

(%)MÍNIMO MÉDIA MÁXIMO

Garantia e Seguro(*) 0,80% 0,80% 1,00% 1,00%

Risco 0,97% 1,27% 1,27% 1,27%

Despesas Financeiras 0,59% 1,23% 1,39% 139%

AdmnistraçSo Central 3,00% 4,00% 5,50% 5,50%

Lucro 6,16% 7,40% 8,96% 7,36%

Tributos 10,65% 10,65% 10,65% 645%

COFINS 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%

PIS 0,65% 0,65% 0,65% 0,65%

issr*) 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%

BDI {%] 25,00%

(Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDh AcórdSo No 2622/2013 - T€U - Plenário)

Os valores de BDI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo:

5D/ =
Cl -h >IC -h 5 + R + Í?)C1 + DFKl + L)

(1-0

LEGENDA:

AC: taxa de administração central;

S: taxa de seguros;

R: taxa de riscos;

G: taxa de garantias;

DF: taxa de despesas financeiras;

L: taxa de lucro/remuneraçâo;

I: taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS, ISS, CPRB*)

OBSERVAÇÕES:
(*) Pode haver garantia desde que previsto no Edital da Licitação e no O^ntrato de Execução.

(**) OISS é um imposto que incide sobre o preço do serviço (deduzindo-se as parcelas anteriormente mencionadas),
está relacionado com o faturamento da empresa, e sua aliquota varia conforme o município onde se localiza a obra,
sendo necessário recorrer à lei municipal para estipular o valor correto a ser pago.

/

/

ESTADO 00 MARANHAOPREFEITURA MUNIOPAl DE CAXIAS - MACNPJ: 06.082.820/0001-56Pr3ça Dias Carneiro. 600, Centro, CEP: 65.604-090 - Caxias /
MA(^) 3521-3125 • 3521-4363 • 3521-4581Site: www.ca}das.ma.gov.br
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prefeitura iv IV11; i - n L i.i c dmC AB A L • M A

ENCARGOS SOaAiS

Tis.

Pror, í-i^:

Rubrica;

{

'CóDiec^

sr-jCAnGO-S socfAfs .sob.=!e: a mão m. osba

COM DESOrJERACAOSEM DESO."'iERAÇAO

otccfuçKoNOfitsm MTiwJttt^j Hoaism I í<iei>b;íml»ia
X % ! K K

GRUPO A

ffSíSilí.?; j; ecÂ'. Vi í-4 ;i.v"iíí, iVítvW--.-.-. 4- j ;; tií> A. i™ - -ití^.»

M JW»

^ ISBM

AS jSQRAE

A7 iSttUfo Contra Acidentes «te Trabalho3jao% I

jSTSEOMK]OJOO%D4»xOJOQX000* 1
-■ v':í"5;i^T:r:,-'í>í::iWíft i K ̂.>í; .^:v,.i r.' fl:,,--.- -r." ■•^•1" ;■': í;..

■ V^''
>,5-,r^i' > : ' ■'Pí í''

GRUPO B

BI1 Repouso Semanal Remunerado | 17j91XNSolncide '1731XNSomdde !
■Ví .íi :.;J,lG:.;-:7Í£í!tóí-3^S^^í:i'! rÈL> ',1? í /! ̂ ' V'*í íM^-.

;^íTíT V^V>-" 7-

B3
1

i Awdlio - Enfermidade! o;9ix1 0^70%O^lX1 a7o* 1
SS.-.VJjüÍ

Va ^Avr^.iÍ'Av'ií^^!:-3ÍUlra;J'
.ivE ISíAv-ÍlL.I

•; 'í,' ■?',r'íí
mm^m

I BS ilioenci Paternidade

B7 lotas de Chuvas

iSESíiEalSMSiaiilKiiMIlHI^^

GRUPO C

Ei¥í'ií'í^^;íSía?-A^'lfPr/-'CsíC.-?'Vjn!S-I-;.-. ■ v .?.-■■
3j65» r 279%

CS jtodentotgoAdidonal

Dl t Rehtcidènda de Grupo A sobre Grupo B

05SX r 0A2%

Ciiuipr) n

17^2% r B39X

ii ■!> ^

Total
TOTAL(A^R<.^^>

83ZX [ 334%17.fiOX6gox
S7,40?í C9,7S:-; llb.GS'-; 73.2Si-i

ESTADO 00 MARAfOrtOPREFErrURA MUNIOPAL DE CAXIAS - MACNPJ: 06.C81RJO/0001-56Prtça Diu amelro. 600, Cüntra, CEP: 65.604-090 - Cwlw / MA(99) 3521-3125 • 3521- 4363 • 3521-
4581Stte: wwwxax)u.ma40V.br
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COMISSÃO CENTRAL

DE LICITAÇÃO

EDITAL DE LICITAÇÃO
SISTENIA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABIUTAÇÂO

PREFEITURA,.VI.:'

Fi.. 4GQ
Proc. r':'

Rubrica:

CABAL-MA

Prezado Senhor,

em (endereço completo^
(nome da emoresa^ CNPJ n® sediada

por intermédio de seu representante legal Sr(a)
^ portador(a) da Carteira de Identidade n® e do CPF

DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do § 2®, do ait 32, da Lei n®
8.666/93 que até esta data, nâo ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo de sua
habilitação na licitação em epígrafe.

-( ). de de 2017.

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,
em papel timbrado da empresa, devidamente Identificado)

"Centro Administrativo Gonçalves Dias", IVaça Gonçalves Mas, - Fone: (0**99)3521-300
CNPJ: 06.02.820/0001-56 - CEP: 65.600-00 - CAMAS-MA
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COMISSÃO CENTRAL

DE LICITAÇÃO

PREFEITÜR

EDITAL DE LICITAÇÃO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO IV

DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO
INCISO XXXIII DO ART. V DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

I  ro'"

Rubrica:

:abal-ma

Prezado Senhor,

sediada em (endereço completo^

(nome da emoresa) CNPJ n®

por intermédio de seu representante legal Sr(aj
^ portador(a) da Carteira de Identidade n® e do CPF

^ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de
junho de 2093, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 2099, que nâo emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, pengoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ).
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

.( ). de de 2017.

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado)

m

"Centro Administrativo Gonçalves CHas", Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3^0
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA



COMISSÃO CENTRAL
DE LICITAÇÃO

Cf

EDITAL DE LICiTAÇÃO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE (EPP)

Rubrica;

CC

PREFFiTÜRh'. :i .

(NOME DA EMPRESA) . CNPJ/MF N.®.
(ENDEREÇO COMPLETO) , declara, sob as penas da Lei, que está
enquadrada como Microempresa (ME)/Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar n.®
123/06, modificada pela lei Complementar 147/2014, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
superiores.

(Local) , _ de de 2017.

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,
(Em papel timbrado da empresa, devidamente identificado).

OBSERVAÇÕES:
A Declaração deverá ser acompanhada de documento que comprove o referido enquadramento,
podendo ser um dos seguintes documentos:
•  Comprovação de Inscrição no SIMPLES NACIONAL, extraído do site oficial da Secr^arla

da Receita Federal;
•  Certidão expedida pela Junta Comercial do domicilio da sede da llcitante, emitida no

exercício fiiüanceiro;
•  Outro documento equivalente.

'Centro Administrativo Gonçalves Dlas^, Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0**99) 3521-3630
CNPJ: 060182.820/0001-56 - CEP: 65.6004KX) - CAXIAS-MA
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COMISSÃO CENTRAL

DE LICITAÇÃO

fREFflTUR,,

EDITAL DE UCITAÇAO ' 4
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VI Rubrica

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE pílOPOSTA

(Iden^ca^o completa do representante da llcitante), como representante devidamente constituído de
(Identificado <»mpleta da llcitante) doravante denominado (Llcitante). para fins do disposto no item
(compteter) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o
art 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente (pelo Llcitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretemente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da
(identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi
O" recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação dalicitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa'

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
partcipante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida
licitação;

W que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (Identificação da licitação) não sefa, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante
potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (Identificação da licitação) não foi, no
^o ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de
(órgão llcitante) antes da aberüira oficiai das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

em de de

(representante fegal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)

'Xentro Administrativo Gonçalves Dlas^, Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone; (0**99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 • CAXIAS-MA
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JlrO

EDITAL DE LICUAÇAO P oc
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Rubrica

ANEXO VII

oJ^nVqU^RO DE^M?^^^ ™

Prezado Senhor,

em (endereço completo^—^
(nome da empresai CNPJ n»
 , por intermédio de seu representante legal Sr(a)

, portador(a) da Carteira de Identidade n® e do GPF
^ DECLARA, sob as penas da Lei, que nâo possui em seu quadro societário
9 mt Wa -i^ . .

^ ■ * v|w liou puo^ui wn 9w quaorD SCservidor publico na ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

.( ). de de 2017.

(nome, cargo, carimbo e assinatura do representante legal da proponente,
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado)

"Centro Administrativo Gonçalves Dias", Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0®*99) 3521-3630
CNPJ: 08.082.820/0ltel.56 - CEP: 65.600-000 - CAXIAS-MA
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DE LICITAÇÃO

EDITAL DE UCITAÇAO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO VIII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

prefeitura

FÍAí .

n OC. . " ^

Rubrica

Ll:í.;:<ABAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® .^72017
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N® ...J2017-SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® ....J2017

O MUNICÍPIO DE C^IAS, ESTADO DO MARANHAO, pessoa jurídica de direito público interno, por
inscrita no CNPJ/MF , com sede na bairro, Caxias - Estado do

Maranhão, neste ato Representada pelo , o Sr. , brasileiro(a), portador(a) do R.G
® inscrito(a) no CPF sob n® , residente neste Município de CaxIas-MA, neste ato

denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio
do CONCORRÊNCIA PÚBLICA N® ..../2017-SRP, tudo em conformidade com o processo administrativo

— n® ..../2017, nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da licitação supracitada,
e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa CNpj

' estabelecia na Rua/Av n®..... Bairro na cidade de - Estado de
Fone/Fax , E-mall neste ato representado pelo Sr(a) brasHeiroía)

portador do RG SSPA... e CPF/MF n® , sondando as condições
previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as
partes às normas constantes da Lei Federal n® 8.666/93, Decreto Federal n® 7.892/2013 e demais
legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para Futuras
^ntratações de , conforme especificações do Termo de Referência - Anexo I do Edital de
Conconência para Registro de Preços n® ..../2017, constituindo assim, em documento vinculativo e
obngacional às partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

—  parte integrante destei Ata todos os documentos e instruções que compõem a Concorrência
para Regis^ de Preços n® ..../2017-SRP, completando-a para todos os fins de direito, independente de
sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os pre^s dos serviços estão registrados nos termos da proposta vencedora do Concorrência n®
..../2017 - Sistema de Registro de Preços, conforme o tabela (s) abaixo:

Item Especificação Unid Quant
Valor Reilistrado R$
Unitário Total

3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento.

3.3. A existência de preços r^istrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles
poderão advir, facultada a realização de licitação especifica ou a contratação direta para a aquisição ou
pr^^ão de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n® 8.666/1993, mediante
tondamentação, assegurando-se ao beneficiáno do registro a preferência de fornecimento em igualdade
jjgiaodlgõ^.

"Centro Administrativo Gonçalves Dias", Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone: (0*®99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.6004)00 - CAXIAS-MA
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3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as
pos^veis alterações da presente ARP, serSo publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as
eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário OfeaLcOTfoime inciso III o,, u*
do § 3» do ail 15 da Lei n® 8.666/93. BAL MA

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO E LOCAL DOS SERVIÇOS (5ÚLX
.  Rubrica:

5.1. Os serviços deverão serem executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas
no Edital, Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições
implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os serviços

^  deverão e^r em conformidade com o Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de
serem refeitos sem nenhum custo para a Administração.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referente aos serviços executados objeto da presente Ata será efetuado nos termos
do edital da licitação e anexos.

Cl^USUIA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados inclusive o
acréscimo de que trata § 1' no art 65 da Lei n® 8.666/93.

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses,
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d° do inciso 11 do art 65 da Lei
n® 8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art 65 da Lei
8.666/93, a Prefeitura, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo
llcitatôrio.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo a Prefeitura
(Órgão Gerenciador) promover as negociações junto aos fomecedores, observadas as disposições
contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art 65 da Lei n® 8.666, de 1993.

7.5. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
aos valores prabcados pelo mercado.

7.5.1. Os fomecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão lilserados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classifidEtção original.

7.6. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá;

"Centro Administrativo Gonçalves Dias", Praça Gonçalves Dias, S/N - Fone; (0®*99) 3521-3630
CNPJ: 06.082.820/0001-56 - CEP: 65.600-000 - CAXIA5-MA
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7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes da solicitação
de serviço, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fòmecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles
apurados peía Prefeitura Municipal de Caxias para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta
do Fomecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira, serão publicadas no Diário Oficial. t. .o

PREFEITURA ■ -

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Fis n-: 03
?roc.

A- oACABAL • MA

8.1.0 fomecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de Caxias quandq<ubrica;

8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

8.1.2. Descumprir as condiçtes da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tomarem superiores aos praticados
no mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a Prefeitura, nos termos do
art 87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado intdõneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art 87 da Lei
8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administraç^ nos termos do art 7**, da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Não recet)er a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos
termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art 78
da Lei n^ 8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa,
será formalizado por despacho da autoridade competerrte do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá oconer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8A1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fomecedor.

8.5.0 fomecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:
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8^.1. Comprovar estar ímpossíbintado de cumprtr as exigências da Ata, por ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fbrtuito ou
força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem
o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa
quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios
estabelecidos na dáusula nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos
fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou Inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será
efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a
contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso
do prazo de sua vigência. prefliiurâ í.íí m i/r- íacabal • MA

CLAUSULA NONA-DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a: Rubric:.:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou
instrumento equivatente, no prazo máximo de 5 (dnco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no
edital e seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doto quando da execução dos serviços e
entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação, documentação atualizada de habilitação e qualificado cujas validadas encontrem-se
vencid^;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos
encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época
própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante;

9.1.8. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Refazer os serviços, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se
verificara vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo em que o fiscal do contrato «:har
adequado, a contar da data da notificação, obedecendo ao estat)elecido no edital e seus anexos;
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9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de
preços, para representa-ia sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscaiizs^o do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

PiífFf.i luRAMijirC!. -uOclu^CABAL-MA

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. Fis. : ; :, _

M  ̂ . Proc. \Sú[^CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA Rubrica

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis á boa execução das obrigações contratuais,
inclusive permitindo o acesso de empregados, propostos ou representantes da CONTRATADA,
devidamente identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura ou de suas secretarías;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as otmgações
contratuais;

10.1.3. Notificar o fom^edor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o
envio da nota de empenho e/ou contrato, a ser repassada por meio eletrônico ou retirada pessoalmente
pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com cs praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e obrigações
assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de atender o interesse do
município;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMNISTRAIWAS

11.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a
prévia defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em
conformidade com a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste
instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o i
que dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta
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apresentada pela llcitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da
proposta.

Í2J2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na
Cláusula Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Ref^ncia - Anexo I
do Edital da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do Pregoeiro
da Comissão Cenbal de Licitação, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa.

12.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, olsedecidas as disposições previstas
na Lei n®. 8.666/1993 e Decreto Federal n' 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de
Caxias-MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam
este instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um sõ efeito, na presença da testemunhas

w at>aixo;

PREFEíTÜRA uc u.hCABAL-MA
Caxias-MA de de 2017 fIs. ,. ; G

Pror.

Rubrica;

XXXXXXXXXX Rep. Legal
Ordenador Empresa:

Órgão Gerenciador Fornecedor
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MINUTA DO CONTRATO

.. i

Rubrica:

^CABAL-MA

CONTRATO DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA N<> I

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO,
POR MEIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS, E
A EMPRESA

O MUNlOfPiO DE CAXIAS, por meio da Prefeitura Municipal de Caxias, estado do Maranhão, inscrita no
CNPJ/MF sob o n® situada na doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de

, Senhor rg
_, CPF n®

CNPJ sob o n®
.,, a empresa

situada na
.  inscrita no

CONTRATADA, neste ato representada por
CPF n® tendo em vista o que consta no Processo n®

doravante denominada

RGn® ,
^ e o resultado final da

Concorrôncla N® / . com fundamento na Lei n® 8.666, de 1993, e demais legislações
correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

i

1.1.0 contrato tem por ot^eto a , conforme especificações e demais
elementos técnicos constantes no Termo de Referência e no Editai e seus anexos

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da Concomlncia N®
I  > com seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA e a Ata de Registro de Preços.

1.1.2. Ao assinar o presente contrato, a Contratada dedara sua expressa concordânda com a
adequação do Termo de Referência.

2.1. A obra será realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.

..1 .-í, r ; ri"!:: ij-c

3.1. A obra será executada no prazo máximo de {_ J

3.1.1.0 prazo de execução dos serviços terá inicio a partir da data de emissão da Ordem de Serviço
ou documento equivalente.

3.2. A execução contratual obedecerá ao cronograma fisico-financeiro com a especificação física
cornpleta das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se
aplicando, a partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento,
fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço.

4.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos.
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ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades
correlatas, obriga-se a;

4.1.1. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's referentes ao
objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n** 6.496, de 1977;

4.1.2. Obter junto à Preféitura Municipal, o alvará de construção e, se necessário, o alvará de
demolição e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

4.1.3. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Termo de Referência, nos termos do
artigo 111 da Lei n® 8.666, de 1993;

4.1.3.1. Quando o projeto se referír a obra ímaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio,
a cessão dos direitos incluirá o fomecimento de todos os dados, documentos e elementos de
informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico

^  de qualquer natureza e aplicação da obra;

^  4.1 A Assegurar à CONTRATANTE:

4.1.4.1.0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequadas e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de
cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os
mesmos sem limitações;

4.1A2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução
do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua
utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

4.1.5. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo
determinado.

4.1.6. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas

^  melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

4.1.7. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações constantes no
Termo de Referência.

4.1.8. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

4.1.9. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento da obra, tais como, número de fúncfonários, de equipamentos,
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e
outros fatos relacionados, bem como os comunicados á Rscalização e situação da obra em
relação ao cronograma previsto.

4.1.10. Refozer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o e8tat>elecido
neste instrumento e as especificações constantes no Termo de Referência e seus anexos, bem
como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vido de construção, pelo
prazo de 05 (dnco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a
qualquer tempo se constatado pelo fiscal da CONTRATANTE.

^—i W——miPWiiW»—
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4.1.11. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002. do Conselho Nacional de Meio Ambiente
- CONAMA, conforme artigo 4', §§ 2' e 3®, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n" 1, de
19/01/2010, nos seguintes termos:

a. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer ás diretrizes
técnicas e procedimentos do Prc^rama Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

b. Nos termos dos artigos 3® e 10® da Resolução CONAMA n® 307, de 05/07/2002, a
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequ^a dos resíduos da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que coul}er, aos seguintes
procedimentos:

b.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a áreas de aterro de

.  resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou
^  reciclagem futura;

b.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

b.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas;

bA resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas
técnicas específicas.

c. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da
contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora®, encostas, corpos d'água.
lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

4.1.12. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

a. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atniosfsra, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contraUial,
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução
CONAMA n® 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de
fonte;

b. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n® 01,
de 08/03/90, e legislação correlata;

4.1.13. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força
maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos
bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
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4.1.14. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

4.1.15. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o a^sso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos
documentos relativos à execução da reforma;

4.1.16. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo
executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros;

4.1.17. Responsabilizar-se pelos encargos prevídencíários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato;

4.1.18. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas,
^  bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações

inerentes à execução dos serviços ora contratados;

4.1.19. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua
atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por
lei;

4.1.20. Adotar as providências e precauções necessárias. Inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hldrossanitárias,
elétricas e telefônicas;

4.1.21. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra;

4.1.22. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia recente, e
provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPi's;

4.1.23. Manter sediado junto à Administração, durante os tumos de trabalho, proposto capaz de
tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

4.1.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
^  normas de segurança da Administração;

4.1.25. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da
Administração;

4.1.26. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estalselecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

4.1.27. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto no Termo de Referência;

4.1.28. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades
estat)elecídas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas
especificações;

4.1.29. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a
^^^teJgi^^^gTOn^^^^^ulgaou^tg^T^gçeajtó^d^onhato^jrocedend^mediatemejTte
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aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

4.1.30. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus
empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a
qualidade dos serviços ou comprometer á integridade do patrimônio público;

4.1.31. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das ublidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como agendar, junto aos órgãos federais,
e^aduais e municipais e concessionárias de serviços públicos, vistorias com vistas à obtenção de
licenças e regularização dos serviços e obras concluídos (Habite-se, Licença Ambtental de
Operação, etc.);

4.1.32. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou neste consto;

4.1.33. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
.  condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

4.1.34. Manter, durante o período de >rigéncia do contrato, todas as condições que ens^aram a
sua habilitação e qualificação no certame licitatório;

4.1.35. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes
do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dos
serviços;

4.1.38. Vedar a utilização, na execução dc» serviços, de empregado que seja familiar de agente
público oojpante de cargo em comis^o ou função de confiança no órgão contratante, nos termos
da Sumula Vinculante n*^ 13 do Supremo Trit>unal Federal, que dispõe sobre a vedação do
nepotismo no âmbito da administração pública.

5.1. Os serviços serão executados pela COI^ITRATADA na forma descrita no Temto de Referência e
seus anexos.

5.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
e^t>elecldas no Termo de Referênda e de acordo com os termos da proposta, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

6.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato;

7.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma
prevista na Lei n" 8.666/93;

^^^^^gn8abil^^^^g^^^ung^to^^^tem^^ábil^^^|glquerfatoju|^^jreteem
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interrupção na execução do Contrato;

7.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato;

7.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

7.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das
normas ambientais vigentes;

7.1.9. Proporcionar todas as condizes para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital, especiainftente do Termo de
Referência e seus anexos;

7.1.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade
com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

8.1.0 valor do contrato é de R$ { y

8.1.1. o valor adma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
prevldencfârios, fiscais e comerciais mcidentes, taxa de administração, materiate de consumo,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

será exigida nos contratos acima de 850.080,00)

9.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 05% (cinco por cento)
^  do valor total do contrato, a ser comprovada no prazo de 05 (cinco) dias a partir da data da

celebração do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.

9.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
b) Seguro-garantia; ou
c) Fiança bancária

9.2.1. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos
eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por muitas e
obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.

9.2.2. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do
menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b" do § 1® do artigo 48 da Lei n® 8.666, de 1993,
será exigida, para a assina^ra do contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre
o menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta.

9.3. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal,
mediante depósito identificado a crédito da Contratante.
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9.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

9.5. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantla. deverá ter validade
durante a vigência do contrato.

9.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fíador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições.

9.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação
de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá
proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cfnco) dias úteis, contados da data em que tiver
sido notificada.

9.9. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo
da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro,
atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

10.1.0 prazo de vigência do Contrato será de f ) , a partir da data da assinatura,
podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei
n» 8.666, de 1993.

10.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integraimente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em
restos a pagar.

11.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das

^  obrigações da Contratada.

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$
8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos
comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada, nos termos do art 5°, § 3°, da Lei
n** 8.666, de 1993.

11.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

11.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período,
através de planilha e memória de cálculo detalhada.

11.2.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físíco-Financeíro, estiverem executados em sua totalidade.

11.2.1.2. Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original
constante no Cronograma Físíco-Financeiro, poderá apresentar a medição prévia
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corre^nd^ ficando a cargo da Contratante aprovar a quitação antecipada do vafor
respecttvo, desde que nâo fique constatado atraso na execução dos serviços entendidos como
CnuCOS.

11^.1.3. Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar
comprovação de matrícula da obra junto â Previdôncia Social.

11^.1.4. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela ̂ apa da oyamgftn
contratual, quando for o caso.

11.2.2. A Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da rfata da
apr^ntaçâo da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a med^ právia
ratada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade dos serviços f»x<*cutados
irwfo^ quanto â obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada
procedência legal.

^^•2*2.1. No caso de etapas nâo concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão pagos
apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronoaiama
na etapa subseqüente.

11.2.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada nâo a exime de qualquer
das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

11.2.^Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva
aprovada, acompanteda da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

1^. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos

nssiB tuitãi.

"atesto" da Nota Rscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como
às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la*

a) Do pagarnento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do
T^po de ̂ rvíço e Previdôncia Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou
fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados á execução contratual
nominalmente identificados;

b) Da regularidade com a Receita Federal, com a Previdência Social e com o Fundo de
G^ntia Sobre o Tempo de Serviço (FGTS), constatada através da apresentação das
certidões negativas ou positivas com efeito de negativa com os órgãos supracitados; e

c) Do cumprirnento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou
fatura que tenha sido paga pela Administração.

11.4. Havendo erro na apresentado de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores
ou cii^nstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável nos
termos da Instrução Normativa n" 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal
do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n" 8.212, de 1991.
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11.5.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto
na Lei Complementar n' 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

11.5.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei
Complementar n® 123, de 2006 modificada pela Lei Complementar 147 de 2014, nâo sofrerá a
retenção quanto aos Impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às
suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o
artigo 6® da Instrução Normativa RFB n® 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

11.6.0 pagamento será efetuado por melo de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em
conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário Indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

11.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

11.8. A ContrataiW não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

11.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data
do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a ̂ guinte fórmula:

EMslxNxVP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

1= (6/100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do
efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

12.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA
apresentar comunicação escrita Informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual
competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de
recebimento provisório.

12.1.1.0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

12.2. A CONTRATANTE realizará Inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela
obra, com a finalidade de verificar a adequado dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

12.2.1. Após tal Inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de Igual
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

12.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
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resultOTtes da execução ou materiais empre^dos, cabendo à fiscalização nâo atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

12.3.0 Termo de Recebimento E>efinitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até
90(iioventa)dlas após a lavratura do Termo de Recet^ento Provisório, por ̂ nddor ou comissão
d^ign^a pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as
exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as
reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais
e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

12.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à CONTRATANTE nos 15 (quinze) dias
anteriores à exaustão do prazo.

12.3.2.0 recebimento definitivo do objeto licitado nâo exime a CONTRATADA, em qualquer época,
das garantias cor)cedldas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força
disposições legais em vigor (Lei n® 10.406, de 2002).

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

14.1. As d^pesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Caxteis-Ma d^te «cercído, na dotação atialxo
discriminada:

14.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício
subseqüente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou
apostilamento.

15.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle,
fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente
designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n® 8.666, de 1993, conforme
detalhado no Termo de Referência.

15.1.1.0 representante da CONTRATANTE deverá ser profissional habilitado e com a experiência
técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução da obra.

15.2.0 acompanhamento, o controle, a fiscali2!ação e avaliação de que trata este item não excluem a
responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária,
inclusive perante terceiros, por quaisquer Irregularidades ou danos na execução dos serviços
contratados.

15.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora
contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

15AAs determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE
encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou,
nesta impossibilidade, justificadas por escrito.
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16.1. Nos termos do art 66, § 1®, da Lei n® 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar,
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato.

16.1.1, Em caso de reforma de edifício, o limite fixado para os acréscimos é de até 50% (cinqüenta
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento).

16.1.3.0 conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor oríginal
do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de
compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos.

^  16.2. As alterações contratuais decorrentes de alegação de falhas ou omissões em qualquer das
peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto
não poderão ultrapassar, no seu corijunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato,
computando-se esse percentual para verificação dos limites do art 65, § 1®, da Lei n® 8.666, de 1993.'
16.3. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em
planilhas elaboradas pelo órgão, mantendo-se, em qualquer aditivo, a propordonalidade da diferença
entre o valor global estimado na fase interna da licitação e o vator global contratado, mantidos os
limites do art 65, § 1®, da Lei n® 8.666, de 1993.

16.3.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico
circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado peto órgão gestor dos recursos
ou seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma físico-fínanceiro exceder o limite
de proporcionalidade acima fixado, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle intemo e
externo.

16A Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição,
monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço do
edital.

17.1.0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA, após regular
processo administrativo, à penalidade de:

17.1.1. multa, conforme limites:

17.1.1.1.1.0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
vator dos serviços não entregue/executados;

17.1.1.1.2.10% (dez por cento) sobre o vator da Ata de Registro de Preços em caso de
recusa da adjudicatária em reparar as irregularidades detectadas na execução avençada;

17.1.1.1.3.20% (vinte por cento) sobre o vator dos serviços não entregues ou não
executados, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios
ou defeitos ocultos que o tomem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o
vator ou, ainda, fora das especificações.

17.1.2. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, de acordo com prazo estabelecido no art 87, inciso III, da Lei n®. 8.666/93;
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17.1.3. declaração de inidoneldade para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme
drspõe o art 87, inciso IV, da Lei n® 8.666/93.

17.2. consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das
obngações avançadas: k ao

nâo atendimento às especificações técnicas relativas aos serviços registrados;

17.2.2. retardamento imotivado na execução dos serviços ou de suas parcelas;

17.2.3. paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública do
Município de Caxias;

17.2A prestação de serviço de baixa qualidade.

17.3. Além das sanções previstas no presente editai, a adjudicatáría ainda terá seu Registro
cancelado;

17A As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, devidamente
17.5. A aplicação de qualquer penalidade nâo exclui a aplicação da multa.

17.6. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de
declaração de inidoneldade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que em
razão do contrato d&x>rrente desta licitação:

17.7. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.8. Demonstrem nâo possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

17.6. A aplicaç^ de qualquer das f^raiidac^ previstas rrafizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditórío e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n® 8.666
de 1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

17.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do Infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

17.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Caxias-Ma, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município de Caxias-Ma e cobrados
judicialmente.

17.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.13. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos Diários Oficiais do Município de Caxias
e/ou do Estado do Maranhão.

17.14. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

18.1. Consoante o artigo 46 da Lei n® 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motívadamente
adotar providências acauteladoras. Inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a
_ocorréncÍa^jano de difícil ou impossível reparação.
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^ nfíotivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n" 8 666 de
1993: '

I. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
lil. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão do serviço, nos prazos estipulados;
IV. O atraso injustificado no início do serviço;
V. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração;
VI. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADÂ com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial, liem como a fusão, cisão ou incorporação não
admitidas no Contrato;
Vil. O desatendimento ás determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

^  O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1® do art 67 da
Lei n® 8.666, de 1993;
IX. A decretação de falência, ou a instauração de insoivéncia civil;
X. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que
prejudique a execução do Contrato;
XII. Razões de Interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;
XIII. A supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no § 1® do art 66 da Lei n® 8.666, de 1993;
XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna,
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente dó
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja
normalizada a situação;
W. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração,
decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em

■' A caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que
seja normalizada a situação;
XVI. A não lit)eração, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos
contratuais;
XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do Contrato;
XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V do art 27 da Lei n® 8.666, de 1993, sem prejuízo
das sanções penais cabíveis.

19.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

19.3. A rescisão deste Contrato poderá sen

19.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos
I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;

19.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja
ronygniência para a Administração;
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19.3.3. Judicial, nos termos da legislação.

19AA rescísto adminis^tiva ou amigável deverá ser precedida de aumifracao escrita e
fundamentada da autoridade competente. «■"'■■«nro" w>wiia e

í!rríÍ5?SÍTfríT^" 3 *VII desta dáusuia, sem que haja culpa
^do^n^í^o a «ssarcrda dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido,
19.5.1. Devolução da garantia;

19.5.2. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.
f^cisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia

tÜ'™'® ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e ind^lzaçfi^ a elacréditos decorrentes do Contrato, até o nmite dos prejuízoscausados a CONTRATANTE, além das sanções previstas neste Instrumento.

19.7.0 termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

19.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
19.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
19.7.3. Indenizações e multas.

Mia cor>mS-23^ explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos«lisposIçOes contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código de Defesa
e na Lei n" 8 666 modificada pela Lei Complementar 147/2014.n,m ferim. 1 2: S®"* "í"® regulamentos e normas administrativas municipaisque fezem parte mtegrante deste Contrato. Independentemente de suas transcrições. '

Ofldár^'"o"Mintf providenciar a publicação do extrato deste Contrato na ImprensaSdaqítiã dtó assiriatura. para ocorrer no prazo de 20 (vinte)
22.

da Cidade de Caxias-Ma, com exclusão de qualquer outro por maisprivilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

9c nor«4áo « ®starem de acordo, ajustados e contratados, apôs lido e achado conforme^l^rtes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de Igual teor e forma, para um só

Caxias, Estado do Maranhão, de de

Pela CONTRATANTE Pela CONTRATADA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS - MA

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N® 010/2017

Designa o Presidente e Membros da
Comissão Central de Licitação, para
atuarem em licitações públicas no
âmbito da Prefeitura Municipal de
Caxias/MA, e dá outras providências.

;  o PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS, Estado do Maranhão
Fábio José Gentil Pereira Rosa, no uso de suas prerrogativas e
atribuições legais, fundamentado no art. 65. incisos II. VII. XII. da Lei
Orgânica do Município,

DECRETA:

p . Art. 1° Designar, os servidores relacionados para constituírem a
• Comissão Central de Licitação da Prefeitura Municipal de Caxias, com
B# que seguem:

1; i. ROOSEVELT -M. MILHOMEM JÚNIOR - PRESIDENTE
!l. JOVANBALBY CUNHA-MEMBRO

'  III ALMIR LIMA DA SILVA - MEMBRO

Art. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir do dia 02 de janeiro de 2017, revogadas
as disposições em contráno-,

Art. 3° Dè-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS. AOS SEIS
DIAS DO MÊS DE JANEIRO, DO ANO DE DOIS MIL E DEZESSETE.

FÁBIO JOSE^ÉNTIL PEREIRA ROSA

Prefeito Municipal
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1. DOREUTÕRIO

A COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO solicitou análise da regularidade das
etapas do processo administrativo de licitação, na modalidade Concorrência, tendo como
finalidade a formalização de Registro de Preço para contratação de empresa de engenharia
especializada para execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva em prédios
próprios e locados ou conveniados da Administração Pública com fornecimento de material,
eguipamentos e mão de obra necessários.

Este é em síntese o relatório, pelo que se passa a opinar na forma abaixo:

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

Diz o art 22 da Lei da 8.666/93:

"São modalidades de licitação:

I' concorrência;

ii - tomada de preços;

lii - convite;

IV - concurso;

V' leilão.

í...;

§ ̂®-Coffcorrtnc/aéamodafldadedellcltaçâoentre
quaisquer Interessados que, na fase Inicial de

habilitação preliminar, comprovem possuir os
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital
para execução de seu objeto."

Diz art 23 da Lei 8.666/93:
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fnodalidacles de licitação a que se referem os incisos i

'  3 artigo anterior serão determinadas em função dos
seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da

contratação:

N

ABAL MA ' ■ para obras e serviços de engenharia;

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (hum milhão

e quinhentos mil reais);"

Importante salientar o enunciado do

parágrafo 4® do referido artigo, onde observar-se:

§ 42 Nos casos em que couber convite, a

Administração poderá utilizar a tomada de preços e,
em qualquer caso, a concorrência.

O art. 40 da Lei 8.666/93 constitui um elenco mínimo de exigências, as quais
devem sempre figurar no edital, salvo quando absolutamente inaplicáveis ou impertinentes ao
objeto, todavia, esse elenco nâo impede que outras obrigações o edital imponfia aos licitantes, por
força até mesmo do que dispõe o inciso XVII do art 40, sejam "outras indicações específicas ou
peculiares da licitação". Sendo assim, o prefalado art 40 constitai roteiro mínimo, obviamente

^  anpfiávei ̂  necessário, conforme a peculiaridade da licitação.

No caso em tela, ou seja, no que tange à minuta do edital anexa à presente
solicitaç^. a mesma está de acordo com as disposições legais acerca desta modalidade de
Rcftação, consoante determinado no art. 40, da Lei n® 8.666/93.

Segundo a melhor doutrina, o contrato como decorrente da licitação por regra
geral, é tributário inteiramente daquela, devendo observância integral e absoluta às condições
estabelecidas no edital; se lei exige que a minuta do contrato já esteja presente como anexo do
própno edital, então desde já logo se evidencia que o contrato tomou-se quase uma parte do
procedimento licitatório, dele dependente por inteiro.

Praça Gonçalves Dias, S/H - Rme: (0*^) 3521-3630
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Analisando, in casu, a minuta do contrato de execução que acompanha a min
do edital de licitação, conclui-se que a referida minuta de contrato encontra-se de acordo com à
minuta do edital de licitação e. especialmente, dentro do que estabelece, para o caso, a Lei de
8.666/93.

3. DA CONCLUSÃO

PREFEITURA., ./.' o-CABAL-MA

Pror. IpQ}^
Rubrica:

Diante da análise, OPINO pela regularidade da minuta de edital e seu respectivo
contrato administratívo, bem como pela possibilidale de realização de licitação na modalidade
Concorrência, h^a vista encontrarem-se de acordo com as disposições legais pertinentes w
processo iicitatório, bem como com as recomendações dos órgãos de controle externo.

Este é o parecer, salvo melhor juízo.

Caxías/M^7 de dezembro de 2017.

Franc ife^ys ̂  Costa Gomes
Coorden? or Jurídico

9334-A

Praça Gonçalves Dla^ S/H - Fone: (0**99) 3521-3S30
CNPJ: 06.082.820/0001-56- CEP: 65.6(KM)00 - CAXIAS-MA


